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Fiscalização encontra mais de 200
trabalhadores em condições precárias

Moraes mantém prisão de 294
acusados por atos antidemocráticos

Página 4

Página 3

Produção industrial registra menor
índice desde 2017, diz CNI

MTST pede que
Prefeitura de São Paulo

desaproprie terrenos
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Esporte

O último fim de semana
viu a segunda etapa do SM Kart
Competition, o mais popular
campeonato de rental kart do
Brasil, que foi realizada no
Kartódromo de Interlagos (SP/
SP), com a participação de
mais de 200 pilotos e a farta
distribuição de cerca de 300
prêmios.

Interessante destacar que
entre todas as 18 categorias
que estiveram presentes na ro-
dada, foram 17 vencedores iné-
ditos na temporada. O único
que manteve a invencibilidade
foi Guto de Oliveira, na cate-
goria Super Sênior.    Página 8

SM Kart Competition
realizou segunda etapa com

mais de 200 pilotos

F
ot

o/
 O

ne
 P

ho
to

gr
ap

hy

A Copa Truck começa a
temporada 2023 neste final de
semana em Goiânia. Será a pri-
meira das nove etapas programa-
das para o ano, com passagens
marcadas também pelos autódro-
mos de Interlagos (SP), Londri-
na (PR), Cascavel (PR) e Tarumã
(RS). O campeonato começa e
termina na capital goiana.

As largadas estão progra-

Goiânia recebe a
etapa de abertura
da Copa Truck

madas para este domingo (19)
às 11h10 e 11h45, ambas com
transmissão ao vivo da Band,
SporTV3 e canal oficial da
Copa Truck no YouTube. Na
TV, as transmissões começam
às 11 horas.

Desde 2017, quando da
inauguração da Copa Truck,
Goiânia recebeu 16 provas da
categoria.                Página 8

Enzo Fittipaldi parte para a
Arábia Saudita e mira mais

pontos na Fórmula 2
O piloto Enzo Fittipaldi vol-

ta às pistas neste final de sema-
na, desta vez para a segunda eta-
pa da Fórmula 2, no circuito de
Jedá, na Arábia Saudita. O brasi-
leiro da Academia de pilotos da
Red Bull está confiante após a
disputa da primeira rodada dupla
do ano, no Bahrein.

“Estou muito animado com a
etapa em Jedá, nesta semana.
Pontuei nas duas corridas no
Bahrein, há duas semanas, e sa-
bemos o que ajustar para ter um
desempenho ainda melhor na
Arábia Saudita. Vamos acelerar
muito nesta etapa”, disse Enzo
Fittipaldi.                       Página 8

WEC: “No caminho certo”,
Negrão destaca dia de
evoluções em Sebring

O primeiro dia de treinos para
as 1000 Milhas de Sebring – eta-
pa inaugural do Mundial de Endu-
rance em 2023 – terminou de
maneira satisfatória para André
Negrão e o resto do trio do Alpi-
ne #35, o britânico Olli Caldwell
e o mexicano Memo Rojas. 

Juntos, eles levaram o carro
ao oitavo lugar em ambas as ses-

sões realizadas na quarta-feira,
15. Mas, com a tabela de tem-
pos bem compacta devido ao
fato de a categoria LMP2 ter
equipamento obrigatório, Ne-
grão considera que tudo seja pos-
sível com um bom desenvolvi-
mento durante o segundo dia de
treinos, na quinta-feira,16, nos
Estados Unidos.          Página 8

Felipe Viola fez sua estreia na SM
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“Está tudo correndo da melhor maneira possível”
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A atividade industrial se-
gue em tendência de
desaquecimento neste início
de 2023 - o indicador caiu
2,7 pontos. Os dados da
Sondagem Industrial, levan-
tamento feito pela Confede-
ração Nacional da Indústria
(CNI), divulgados na quin-
ta-feira (16), mostram quedas
nos índices de produção e em-
prego, respectivamente, de
47,9 pontos para 45,2 pontos
e de 49,2 pontos para 48,5
pontos, de janeiro para feve-
reiro.

De acordo com a CNI, es-
ses indicadores variam de zero

a 100 e quanto mais distante
da linha de corte, em direção
ao zero, maior e mais dissemi-
nado é o recuo. Apesar de ser
comum para o período, este
ano a queda da produção e do
emprego foi mais intensa do
que nos anos anteriores.

“A produção costuma recu-
ar mesmo na passagem de ja-
neiro para fevereiro, porém, de
2017 para cá, este foi o menor
índice. O número também é
menor que a média histórica
para o mês, com 46,5 pontos”,
disse o gerente de Análise Eco-
nômica da CNI, Marcelo Aze-
vedo.                      Página 3

América do Sul só se
desenvolverá de forma

conjunta, diz Lula

Prefeito de SP critica
reforma tributária

 que tira receita de cidades

Ex-ministro da Justiça e
ex-secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal,
Anderson Torres prestou de-
poimento na quinta-feira (16)
ao corregedor-geral Eleito-

Torres depõe no TSE em
ação que pede inelegibilidade

de Bolsonaro
ral, ministro Benedito Gon-
çalves, numa ação que apura
condutas capazes de tornar o
ex-presidente Jair Bolsonaro
inelegível, em caso de conde-
nação.                          Página 3

Dólar cai
para R$ 5,24
após ajuda a

bancos
estrangeiros

Depois de um dia de ten-
são nos mercados internacio-
nais na quarta-feira (15), o dó-
lar teve forte queda  na quinta-
feira (16) após ajuda a bancos
com dificuldades nos Estados
Unidos e na Suíça. O dólar vol-
tou a aproximar-se de R$ 5,24,
e a bolsa de valores interrom-
peu uma sequência de cinco
quedas.

O dólar comercial encer-
rou o dia vendido a R$ 5,24,
com recuo de R$ 0,054 (-
1,03%).

A cotação iniciou o dia de
forma tensa, chegando a R$
5,31 por volta das 12h. Ao lon-
go da tarde, no entanto, inver-
teu o movimento e passou a
cair, até fechar perto dos valo-
res mínimos do dia.

Com a queda de quinta-fei-
ra, a moeda norte-americana
acumula alta de 0,29% em
março. Em 2023, a divisa cai
0,76%.

Na bolsa de valores, o dia
foi marcado pela trégua. O ín-
dice Ibovespa, da B3, fechou
aos 103.435 pontos, com alta
de 0,74%. O indicador chegou
a cair durante a manhã, mas
recuperou-se ao longo da tar-
de.

Após dias de turbulência
com a quebra de dois bancos
regionais norte-americanos e
o reconhecimento pelo Credit
Suisse de “debilidades signifi-
cativas” nos balanços, os mer-
cados financeiros em todo o
planeta tiveram um dia mais
calmo na quinta. Os investido-
res reagiram ao comunicado
do Banco Central suíço de so-
correr o Credit Suisse, “se ne-
cessário”, e a injeção de até
US$ 30 bilhões por credores
privados no banco norte-ame-
ricano First Republic Bank,
que também enfrenta dificul-
dades financeiras. (Agencia
Brasil)

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

16º C

Sexta: Dia de sol,
com muitas nuvens
à tarde. À noite a
nebulosidade di-
minui.

Previsão do Tempo
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O Movimento dos Trabalha-
dores Sem Teto (MTST) está
acampado - desde a última ter-
ça-feira (14) - em frente ao pré-
dio da Prefeitura de São Paulo,
no centro da capital. Seus inte-
grantes reivindicam a desapro-
priação de dois terrenos ocupa-
dos na zona sul da cidade.

Segundo a coordenadora na-
cional do MTST, Debora Lima,
à época da gestão do então pre-
feito Bruno Covas (falecido em
2021), o executivo municipal se
comprometeu a destinar as áre-
as para moradia popular.

“O nosso movimento tinha
acordos tratados desde a ges-
tão de Bruno Covas, confirma-
dos e apalavrados pelo atual
prefeito Ricardo Nunes em
2021. Estavam dando anda-
mento e, do nada, no início do
ano, pararam o prosseguimen-
to dos acordos com o movi-
mento”, disse Debora.

Em um dos terrenos, onde
está a ocupação Nova Palesti-
na, vivem cerca de 2 mil famíli-
as. “Nós estamos com famílias
esperando uma saída habitacio-
nal há mais de dez anos. A gente
tinha a perspectiva que isso ia
acontecer por conta dos acordos
que o movimento tinha com a
prefeitura. E do nada, fomos pe-
gos de surpresa, com o Ricardo
Nunes deixando de prosseguir
com esses acordos”, salientou
a a representante do MTST.

Em 2014, o movimento
conseguiu convencer a prefei-
tura a mudar a destinação do
terreno, que previa a implan-
tação de um parque para que a
área pudesse receber moradia
popular.

Estão na ocupação em fren-
te à prefeitura, aproximadamen-
te 350 pessoas em esquema de
revezamento, segundo Debora.
“O pessoal trabalha, precisa cui-

dar dos filhos. Então, estamos
em uma espécie de revezamen-
to”, acentuou.

A expectativa do movimen-
to é receber uma resposta da
prefeitura sobre as desapropri-
ações até sexta-feira (17). A re-
portagem da Agência Brasil en-
trou em contato com a Prefei-
tura de São Paulo e aguarda po-
sicionamento sobre a manifes-
tação e as demandas do movi-
mento.

A prefeitura de São Paulo,
por meio de nota, informou que
representantes do movimento
foram recebidos na quarta-feira
(15) pelos secretários de Habi-
tação, do Verde e Meio Ambi-
ente e da Casa Civil. “Na oca-
sião, eles reiteraram que a pre-
feitura mantém diálogo perma-
nente com os movimentos de
moradia para tratar de demandas
e projetos relacionados às orga-
nizações”, disse o comunicado.

A administração municipal
afirmou que liberou “recente-
mente” R$ 40 milhões para im-
plementação do conjunto habi-
tacional Copa do Povo, em uma
área ocupada pelo MTST há cer-
ca de 10 anos na zona leste de
São Paulo. O projeto tem par-
ceria com o governo federal.

A Secretaria Municipal de
Habitação afirmou ainda  que,
desde 2017, entregou 21 mil
moradias em parceria com os
governos estadual e federal.
Além disso, no período foram
disponibilizadas pela iniciativa
privada, com incentivo da admi-
nistração municipal, 14,3 mil
unidades.

Por fim, a secretaria infor-
mou que lançou edital para a
compra de 40 mil unidades ha-
bitacionais e vai financiar 14 mil
moradias para serem construídas
por organizações da sociedade
civil. (Agência Brasil)

Prefeito critica reforma tributária
 que tira receita de cidades

O prefeito da cidade de São
Paulo, Ricardo Nunes, criticou
na quarta-feira (15) as propos-
tas de reforma tributária que
acarretem em perda de arreca-
dação direta por parte dos muni-
cípios. A declaração foi dada após
ele se reunir, no Palácio do Pla-
nalto, em Brasília, com o minis-
tro da Secretaria de Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha.
Embora não fosse pauta da reu-
nião, o prefeito disse que este é
o “assunto do momento” e am-
bos conversaram a respeito.

“Ele Padilha me disse que
está havendo uma discussão no
Congresso e, inclusive, me co-
mentou agora de que só dez mu-
nicípios perderiam receita, mas
esses dez municípios represen-
tam 40% da população. Portan-
to, quando você tem um tema
aonde os municípios perdem
receita, vejo com muita dificul-
dade de aprovação”, afirmou Ri-
cardo Nunes, em referência às
dez maiores cidades do país. O
gestor paulistano é um dos vice-
presidentes da Federação Naci-
onal de Prefeitos (FNP), entida-
de que reúne os dirigentes das
capitais e das cidades médias e

grandes do país.
Prioridade da agenda econô-

mica do governo de Luiz Inácio
Lula da Silva, a reforma tributá-
ria vai ser discutida a partir de
um grupo de trabalho criado no
Congresso Nacional com base
em duas propostas que já trami-
tam na Câmara dos Deputados
(PEC 45/19) e no Senado Fede-
ral (PEC 110/19). O relator do
grupo é o deputado Aguinaldo
Ribeiro (PP-PB). O governo fe-
deral não vai encaminhar propos-
ta própria, mas aproveitar o teor
desses projetos em andamento
e intensificar a articulação par-
lamentar para aprová-los. É jus-
tamente a PEC 45/19, que tra-
mita na Câmara, a maior fonte de
preocupação dos prefeitos. De
autoria do deputado Baleia Ros-
si (MDB-SP), a proposta acaba
com cinco tributos e cria no lu-
gar deles o Imposto sobre Ope-
rações com Bens e Serviços
(IBS), um tributo federal, arre-
cadado pela União e que depois
seria repassado a estados e mu-
nicípios. Ele substituiria o IPI,
o PIS e a Cofins, que são tribu-
tos federais, e também o ICMS
(estadual) e o ISS (municipal).

“A PEC 45, do jeito que está,
gerará prejuízo muito grande à
maioria dos municípios”, argu-
mentou Ricardo Nunes. “Quan-
do deixa de ter a questão do ISS,
concentração de receita não é o
melhor caminho para o desen-
volvimento”, acrescentou. Os
prefeitos das maiores cidades
têm defendido a PEC 46/22, de
autoria do senado Oriovisto
Guimarães (Podemos-PR),
oriunda de uma campanha de di-
versas entidades da sociedade
civil, o Simplifica Já. Essa pro-
posta não cria um imposto úni-
co e prevê uma reforma nos
principais tributos do país,
como ICMS e ISS, mantendo au-
tonomia arrecadatória de esta-
dos, municípios e União, que
continuariam recolhendo seus
próprios impostos.

Na reunião com o ministro
Alexandre Padilha, o prefeito de
São Paulo reafirmou a intenção de
fazer a aquisição do Palácio dos
Correios, que fica no Vale do
Anhangabaú, no centro da capital.
O edifício histórico tem 15 mil
metros quadrados de área cons-
truída e foi inaugurado em 1922.

“Os Correios já haviam, em

julho do ano passado, enviado
uma carta à Prefeitura de São
Paulo, oferecendo o prédio, in-
clusive com valores. Foi apro-
vada pelo conselho administra-
tivo dos Correios a venda do pré-
dio para a Prefeitura de São Pau-
lo, mas depende de um decreto
do presidente da República, por
conta da legislação que rege esse
tema”, explicou Ricardo Nunes.
O valor pedido pelo prédio é de
R$ 77,6 milhões. Caso não seja
possível a venda, o prefeito pro-
pôs uma concessão por até 100
anos do edifício para a gestão
municipal.

O projeto da gestão munici-
pal é instalar no local o SP24,
que vai abrigar diversos serviços
da prefeitura durante 24 horas
por dia. Além disso, deverá a
abrigar o centro de monitora-
mento da capital, com o acom-
panhamento de 20 mil câme-
ras espalhada pela cidade, além
de gerenciamento de ambu-
lâncias do Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência
(SAMU), sistema semafórico e
de trânsito, Guarda Civil Metro-
politana (GCM), entre outros.
(Agência Brasil)

Virada Sustentável 2023 abre
 edital para projetos

Estão abertas as inscrições
para o edital oficial da 13ª edi-
ção da Virada Sustentável - São
Paulo 2023, que está marcado para
os dias 16 e 24 de setembro na
capital paulista, com uma progra-
mação de atrações e atividades
artísticas de educação e sustenta-
bilidade. O edital prevê inscrições
de atividades financiadas e de ade-
são à programação. Na modalida-
de de adesão, a ação não necessi-
ta de financiamento direto por
parte da Virada Sustentável.

As propostas de atividades

que precisam de financiamento
devem ser submetidas até o dia
17 de abril. Já as atividades e
projetos que serão integradas à
programação por adesão, podem
ser enviadas até 30 de julho.

Segundo a organização do
evento, serão aceitas uma ou
mais inscrições de atividades
artísticas, formativas e ações
com um ou mais conteúdos que
tratem de temas como consumo
consciente, água, energias reno-
váveis, biodiversidade, mudanças
climáticas, mobilidade urbana,

cidadania, inclusão social, com-
bate ao racismo, redução da de-
sigualdade social, redução da
desigualdade de gênero, entre
outros.

O objetivo do festival é apre-
sentar para a população paulis-
tana uma visão propositiva e ins-
piradora sobre a sustentabilida-
de e seus diferentes temas, além
de fortalecer as redes de trans-
formação e impacto social já
existentes na cidade.

“Este ano, a proposta é olhar-
mos para o ano de 2030, data

chave para as metas estabeleci-
das pelos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da ONU.
Queremos aproveitar esse mo-
mento para olhar os próximos
sete anos e provocar nas pesso-
as reflexões e a ideia de um pla-
neta mais saudável e sustentável
para todos”, disse André Palha-
no, um dos idealizadores do
evento.

Para mais informações e ins-
crição basta acessar o site da
Virada Sustentável. (Agência
Brasil)

O governador de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas, assi-
nou o Decreto de número
67.568, publicado no Diário
Oficial de quinta-feira, (16),
que altera o regulamento do
ICMS para desburocratizar as
obrigações acessórias aos
contribuintes, por meio da
dispensa gradativa da Guia de
Informação e Apuração do
ICMS (GIA). A medida, pro-
posta pela Secretaria da Fa-
zenda e Planejamento, signi-
fica grande avanço e foi de-
batida junto a entidades da
contabilidade paulista, com o
objetivo de promover a racio-
nalização das obrigações aces-
sórias, bem como do ambien-
te tributário estadual.

Conhecido como “Projeto
de Eliminação da GIA”, a ini-
ciativa visa aperfeiçoar a pres-
tação de informações dos con-

Governo do Estado aprova
 a eliminação da GIA nas

obrigações tributárias
tribuintes e eliminar redundân-
cias das obrigações acessóri-
as com as declarações já exis-
tentes.

No formato atual, os con-
tribuintes do Regime Periódi-
co de Apuração (RPA) preci-
sam entregar mensalmente a
GIA e a Escrituração Fiscal
Digital (EFD) – arquivo digi-
tal com os livros fiscais e re-
gistros de apuração de ICMS
referentes às operações. Esse
modelo gera uma dupla obriga-
ção para as empresas, visto que
as informações da GIA já cons-
tam na EFD.

A eliminação da obrigato-
riedade de envio da GIA será
gradual e irá abranger, no pri-
meiro momento, os contribu-
intes que atendam a critérios
objetivos, regulamentados pela
Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento.

Urbanismo e Licenciamento viabiliza doação
de terreno ao Município para implantação

do Parque da Mooca
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da Secretaria Munici-
pal de Urbanismo e Licencia-
mento (SMUL), deu um passo
importante para a implantação
do primeiro parque público no
distrito da Mooca, zona leste da
cidade. Com a emissão da De-
claração de Potencial Constru-
tivo Passível de Transferência
pela SMUL em agosto de 2022,
o Município passou a ter o títu-
lo de propriedade do terreno
onde será instalado o futuro Par-
que da Mooca. Confira a publi-
cação no Diário Oficial.

Na prática, esse documento
efetivou a doação do imóvel de
um particular à Prefeitura. Previs-
to no Plano Diretor Estratégico
(Lei nº 16.050/2014), o Parque
da Mooca será implantado em
uma área de aproximadamente
47,5 mil m², junto à Rua Dianó-
polis. O local é demarcado pela

Lei de Parcelamento, Uso e Ocu-
pação do Solo (Lei nº 16.402/
2016) como Zona Especial de
Proteção Ambiental (ZEPAM).

A Secretaria Municipal do
Verde e Meio Ambiente
(SVMA), responsável pela im-
plantação do parque, prevê para
essa área a instalação de
playground, equipamentos de gi-
nástica, trilhas, percursos e aces-
sos, edifício administrativo, sa-
nitários públicos, redário e áreas
para piquenique e foodtruck.

Em contrapartida à doação, o
antigo proprietário do terreno
recebeu da Prefeitura uma De-
claração de Potencial Constru-
tivo equivalente a 6.649,67 m².
Esse potencial construtivo po-
derá ser vendido para viabilizar
a construção em um ou mais
imóveis na cidade a partir da
emissão da Certidão de Transfe-
rência de Potencial Construtivo.

A Transferência do Direito
de Construir (TDC) é um instru-
mento urbanístico existente na
cidade desde 1984. Ele foi re-
gulamentado pela Lei nº 9.725/
1984 especificamente para uso
em edificações tombadas. Em
seguida, ao ser prevista no Es-
tatuto da Cidade (Lei Federal nº
10.257/2001), a TDC passou a ser
regulamentada pelo Plano Dire-
tor, podendo ser aplicada não so-
mente para fomentar a preserva-
ção de patrimônio histórico, mas
também para incentivar a preser-
vação de áreas particulares de in-
teresse ambiental, para viabilizar
a implantação de parques munici-
pais, de corredores de ônibus e
para a provisão de habitação de
interesse social e programas de
regularização fundiária.

Para as finalidades de pre-
servação de imóveis de interes-
se cultural e ambiental, a TDC

não envolve a doação do imóvel
para a Prefeitura, sendo regula-
mentada pelo Decreto nº 57.536/
2016. Já para os casos de implan-
tação de parques municipais, cor-
redores de ônibus, Habitação de
Interesse Social (HIS) e regulari-
zação fundiária, a TDC é aplicá-
vel através da doação da área para
o Município e é regulamentada
pelo Decreto nº 58.289/2018.

A Transferência do Direito de
Construir é viabilizada através da
emissão de dois documentos pela
Coordenadoria de Legislação de
Uso e Ocupação do Solo (DEU-
SO) da SMUL: a Declaração de
Potencial Construtivo Passível de
Transferência, que informa qual é
a área passível de ser transferida
pelo imóvel cedente, e a Certidão
de Transferência de Potencial
Construtivo, que trata efetivamen-
te da transferência de área entre os
imóveis cedente e receptor.

CÂMARA (São Paulo)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre cristãos e cristãs que estão nos mandatos de ve-
readores e vereadoras na Câmara da cidade de São Paulo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre o governo do cristão e prefeito Ricardo Nunes,
que está no mandato de prefeito na cidade de São Paulo

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre cristãos e cristãs que estão nos mandatos de de-
putados e deputadas na Assembleia do Estado de São Paulo

.
GOVERNO (São Paulo)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre os cristãos Tarcísio e Felício Ramuth, que estão
nos mandatos de governador e vice do Estado de São Paulo

.
CONGRESSO (Brasil)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre cristãos e cristãs que estão nos mandatos na Câ-
mara dos Deputados e no Senado, pelo Estado de São Paulo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre os cristãos Lula e Alckmin, que estão nos manda-
tos de presidente e vice da República Federativa do Brasil

.
PARTIDOS (Brasil)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas do

mundo - sobre cristãos e cristãs que têm poder de mando nos
partidos políticos que representam partes da sociedade brasilei-
ra

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Que o Espírito Santo de DEUS atue - acima das políticas e

justiças do mundo - sobre cristãos e cristãs que exercem seus
cargos em todos os níveis das Justiças estaduais e federais ...

.
HISTÓRIAS (Mundo)
Literatura Bíblica : “Não há salvação em nenhum outro (que

não o Cristo), porque debaixo do Céu não existe nenhum outro
nome, dado entre os humanos, pelos quais possamos ser salvos”

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa brasileira desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) por ser referencial das liberdades possíveis



Produção industrial registra menor
índice desde 2017, diz CNI
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A atividade industrial segue
em tendência de desaquecimen-
to neste início de 2023 - o indi-
cador caiu 2,7 pontos. Os dados
da Sondagem Industrial, levanta-
mento feito pela Confederação
Nacional da Indústria (CNI), di-
vulgados na quinta-feira (16),
mostram quedas nos índices de
produção e emprego, respecti-
vamente, de 47,9 pontos para
45,2 pontos e de 49,2 pontos
para 48,5 pontos, de janeiro para
fevereiro.

De acordo com a CNI, esses
indicadores variam de zero a 100

e quanto mais distante da linha
de corte, em direção ao zero,
maior e mais disseminado é o
recuo. Apesar de ser comum
para o período, este ano a queda
da produção e do emprego foi
mais intensa do que nos anos
anteriores.

“A produção costuma recuar
mesmo na passagem de janeiro
para fevereiro, porém, de 2017
para cá, este foi o menor índice.
O número também é menor que
a média histórica para o mês,
com 46,5 pontos”, disse o ge-
rente de Análise Econômica da

CNI, Marcelo Azevedo.
Na passagem de fevereiro

para março de 2023, os índices
de expectativa para os próximos
seis meses mudaram pouco, se-
gundo o levantamento. Apesar de
seguirem acima dos 50 pontos,
de uma forma geral, todos são
inferiores às suas respectivas
médias históricas, o que signi-
fica um otimismo moderado.

O índice de intenção de in-
vestimento ficou em 53,6
pontos em março de 2023, e
apresenta um recuo de 0,4
ponto na comparação com fe-

vereiro. Porém, segue acima
da média histórica de 51,5
pontos e revela intenção de
investir acima do usual.

A Sondagem Industrial é uma
pesquisa mensal que ouve pe-
quenas, médias e grandes indús-
trias para avaliar evolução da
produção; número de emprega-
dos; utilização média da capacida-
de instalada; nível de estoques e
estoque efetivo em relação ao pla-
nejado; expectativas e intenção de
investimento. Foram consultadas
1.637 empresas entre 1º e 9 de
março de 2023. (Agencia Brasil)

PGR denuncia mais 100 pessoas
por atos golpistas em 8 de janeiro

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) apresentou na
quarta-feira (15) mais 100
denúncias contra pessoas acu-
sadas de participação nos atos
antidemocráticos de 8 de ja-
neiro, quando as sedes dos
Três Poderes foram invadidas
e depredadas.

As petições são do inquéri-
to que apura a responsabilidade
de incitadores dos atos golpis-
tas. Os novos denunciados são
acusados de associação crimi-
nosa e de incitar animosidade
das Forças Armadas com os po-
deres constitucionais, as insti-
tuições civis ou a sociedade.

Os crimes estão previstos
nos artigos 286 e 288 do Códi-
go Penal, com penas máximas
que, somadas, podem chegar a 3
anos e 3 meses de detenção.

Com as novas acusações, o

total de denúncias apresentadas
pelo Grupo Estratégico de Com-
bate aos Atos Antidemocráticos
da PGR chega a 1.037. Até o
momento, o órgão tem apresen-
tado denúncias com textos simi-
lares, levando em conta três gru-
pos de infratores: os que inva-
diram e depredaram prédios pú-
blicos; os que avançaram sobre
as barreiras policiais nas proxi-
midades da Praça dos Três Po-
deres, e os que acamparam em
frente ao Quartel-General do
Exército para incitar as Forças
Armadas

Advogados e defensores pú-
blicos apontam problemas na
abordagem da PGR, argumen-
tando que ela não individualiza a
narrativa das condutas de cada
acusado. Em relatório sobre os
atos antidemocráticos, as defen-
sorias públicas da União e do

Distrito Federal defendem, por
exemplo, que a responsabiliza-
ção coletiva é contrária ao or-
denamento jurídico nacional.

A PGR disse que segue o pre-
visto no Código de Processo
Penal (CPP) e que, apesar da
redação similar, cada denúncia é
resultado de uma análise indivi-
dualizada das provas relativas a
cada denunciado. O órgão alega
seguir o que a doutrina chama
“imputação recíproca”, em que
os participantes de um grupo cir-
cunstancial de pessoas respon-
dem em conjunto.

“Nesses casos, a jurispru-
dência admite que as petições
apresentem uma narrativa gené-
rica da participação de cada in-
vestigado”, disse a PGR em nota
na quinta-feira (16).

O órgão acrescenta que os
textos das denúncias trazem des-

critos diversos comportamentos
apurados no 8 de janeiro, permi-
tindo a elaboração adequada da
defesa dos acusados.

As críticas às denúncias
apresentadas até o momento
levaram o ministro Alexandre
de Moraes, relator do caso no
Supremo Tribunal Federal
(STF), a garantir em plenário,
na semana passada, que cada
denunciado terá tratamento
individualizado.

“O Supremo Tribunal Fede-
ral está analisando de forma de-
talhada e individualizada para
que, rapidamente, aqueles que
praticaram crime sejam respon-
sabilizados nos termos da lei.
Quem praticou crime mais leve
terá sanção mais leve, quem pra-
ticou crime mais grave terá san-
ção mais grave”, disse. (Agen-
cia Brasil)

Governo indica novos candidatos
 para conselhos da Petrobras

O Ministério de Minas e
Energia enviou à Petrobras os
nomes de mais sete candidatos
que vão concorrer aos conse-
lhos de Administração (CA) e
Fiscal (CF) da Petrobras. Para o
CA, foram indicados Renato
Campos Galuppo, Anelize Len-
zi Ruas de Almeida e Evamar
José dos Santos.

O governo já tinha indicado,
em 8 de março, oito nomes para
oito vagas destinadas à União no
CA: Pietro Adamo Sampaio
Mendes (candidato a presidente
do CA), Jean Paul Prates (pre-
sidente da estatal), Carlos
Eduardo Turchetto Santos, Vitor
Eduardo Saback, Eugênio Tiago
Chagas Cordeiro e Teixeira,
Wagner Victer, Sergio Machado

e Suzana Kahn.
No entanto, para sejam con-

siderados candidatos na Assem-
bleia Geral de Acionistas, os
nomes precisam passar pelos
órgãos de governança interna da
Petrobras, onde são analisados
requisitos legais e de gestão e
integridade.

Nesse processo, podem ser
constatados impedimentos para
que os indicados integrem os
conselhos da empresa. Para
evitar que haja um atraso na
realização da assembleia, a
União enviou o nome de mais
três indicados que possam subs-
tituir possíveis impedidos na lis-
ta original.

Renato Galuppo é advogado
e foi assessor jurídico da Câma-

ra dos Deputados de 2007 a
2021. Anelize de Almeida tam-
bém é bacharel em Direito e
atua na Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional desde 2006,
tendo assumido o cargo de pro-
curadora-geral em janeiro des-
te ano. Já Evamar José dos San-
tos é formado em Administração
de Empresas e foi servidor da
Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais por 37 anos, onde
chegou ao cargo de diretor-ge-
ral adjunto.

Para o CF, foram indicados
Daniel Cabaleiro Saldanha e
Cristina Bueno Camatta, como
membros titulares, e de Gusta-
vo Gonçalves Manfrim e Sidnei
Bispo, como suplentes.

Daniel Saldanha, procurador

do estado de Minas Gerais, foi
subsecretário estadual de Rela-
ções Institucionais e procurador
chefe da Procuradoria de De-
mandas Estratégicas. Cristina
Camatta, delegada da Polícia
Federal (PF), é chefe da Comu-
nicação Social da Superinten-
dência da PF em Minas Gerais e
chefe substituta da representa-
ção da Interpol no estado.

Entre os suplentes, Gustavo
Manfrim é economista e atua
como assessor especial de as-
suntos econômicos do Minis-
tério de Minas e Energia, en-
quanto Sidnei Bispo é enge-
nheiro eletrônico e já esteve
nos conselhos de administra-
ção e fiscal de diversas empre-
sas. (Agencia Brasil)

Documento achado na casa
de Torres revela intenção de golpe

O governador do Distrito
Federal, Ibaneis Rocha, disse na
quinta-feira (16) que o rascunho
de um eventual decreto presi-
dencial apreendido na casa do
ex-ministro da Justiça e Segu-
rança Pública do governo Bol-
sonaro, Anderson Torres, revela
que “alguém” chegou a planejar
um golpe de Estado.

“Independentemente de não
ter a assinatura de ninguém, o
documento revela que, em al-
gum momento, alguém pensou
em dar um golpe no Brasil. Re-
vela que havia na cabeça de al-
guém a intenção de dar um gol-
pe de Estado”, declarou Ibaneis
em sua primeira coletiva de im-
prensa depois que o ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF)
Alexandre de Moraes o autori-
zou a reassumir o cargo.

O governador passou 64 dias
afastado do comando do Poder
Executivo distrital. O afasta-
mento foi determinado por
Moraes após o dia 8 de janei-
ro, quando vândalos e golpis-
tas invadiram e depredaram o
Palácio do Planalto, o Con-
gresso Nacional e o prédio da
Suprema Corte.

Inicialmente, Moraes deter-
minou que Ibaneis permaneces-
se 90 dias afastado do governo
do Distrito Federal para não
atrapalhar as investigações sobre
as responsabilidades das autori-
dades públicas quanto aos atos
antidemocráticos de 8 de janei-
ro. Apesar disso, na quarta-feira

(15), o próprio Moraes autori-
zou Ibaneis a reassumir o cargo.

Já o ex-ministro Anderson
Torres, que assumiu a Secreta-
ria de Segurança Pública do Dis-
trito Federal no dia 2 de janei-
ro, está preso desde o dia 14 de
janeiro. Sua detenção também
foi autorizada por Moraes, a pe-
dido da Polícia Federal (PF), que
o acusou de, já na condição de
secretário distrital, ter sido
omisso e facilitado os atos an-
tidemocráticos de 8 de janeiro.
A minuta do decreto citada por
Ibaneis foi encontrada na casa de
Torres, por policiais federais
que cumpriam um mandado de
busca e apreensão. Se colocada
em prática, a medida possibili-
taria que o resultado das últimas
eleições presidenciais fosse in-
validado. Em depoimento, Tor-
res desqualificou o documento,
dizendo que seu teor não tem
“viabilidade jurídica”. Ele tam-
bém assegurou à PF que não sabe
quem redigiu o texto, que rece-
beu quando ministro da Justiça.

“O Anderson Torres foi meu
secretário de Segurança entre
2019 e 2021. É uma pessoa que
goza da minha confiança. Goza-
va. E quando o ex-presidente
Bolsonaro perdeu a eleição, en-
tendi que ele seria uma boa pes-
soa para voltar para o governo do
Distrito Federal”, disse Ibaneis,
explicando o motivo de ter con-
vidado Torres para reassumir a
Secretaria de Segurança Públi-
ca após a fim da gestão Bolso-

naro.
Embora estivesse à frente da

pasta havia apenas cinco dias,
Torres já tinham feito uma série
de mudanças nos postos de co-
mando da segurança pública.
Apesar disso, para Ibaneis, o que
houve naquele dia em que milha-
res de pessoas avançaram sobre
os prédios públicos diante de
um número insuficiente de
agentes públicos foi um “apagão
geral” que acometeu inclusive
tropas sob o comando do gover-
no federal.

 “O que aconteceu foi um
apagão geral. Eu mesmo recebi
mensagens do secretário de Se-
gurança Pública em exercício,
Fernando de Sousa Oliveira, di-
zendo que as coisas estavam ex-
tremamente tranquilas. Houve
falhas da Polícia Militar. No
Palácio do Planalto, que tem um
batalhão a sua disposição, hou-
ve um relaxamento total. A For-
ça Nacional de Segurança Públi-
ca também não atuou. Foram di-
versas falhas em conjunto, e as
investigações em curso vão apu-
rar tudo isso”, enfatizou Ibaneis.

O governador ainda lembrou
que, após o quebra-quebra ocor-
rido em 12 de dezembro, quan-
do manifestantes tentaram inva-
dir o prédio-sede da Polícia Fe-
deral, no centro de Brasília, o
governo do Distrito Federal ten-
tou desmobilizar o acampamen-
to montado em frente ao Quar-
tel General do Exército, em Bra-
sília, onde parte das pessoas que

posteriormente participaram da
depredação dos prédios públi-
cos estava concentrada.

“Ao menos duas vezes tenta-
mos tirar os manifestantes da
porta do QG do Exército. Como
em 12 de dezembro já tinham
queimado ônibus e feito o que
fizeram, sabíamos que aquilo era
um barril de pólvora, mas nas
duas vezes fomos impedidos
pelo Comando do Exército”,
garantiu Ibaneis. “Ainda assim,
no 8 de janeiro, a informação
que eu tinha era que as coisas
estavam pacíficas. Por isso eu
não tinha como ter outra pos-
tura. Hoje, olhando para trás,
é fácil avaliar que algo diferen-
te poderia ter sido feito, mas
fiz aquilo que estava dentro da
minha competência, a partir
das informações que eu tinha na
ocasião.”

Sobre seu afastamento, Iba-
neis afirmou que foram dias
muito difíceis, mas que entende
terem sido necessários. “É com
muita alegria que volto ao Palá-
cio do Buriti. Recebi a decisão
de meu afastamento com res-
peito, paciência e passei por
este período com toda resili-
ência. Não tenho mágoa, ran-
cor ou raiva de ninguém. E,
embora tenha tomado um
grande susto, entendi a reação
do ministro Alexandre de Mo-
raes. O que ocorreu em 8 de
janeiro foi muito grave e a
decisão de Moraes foi neces-
sária”. (Agencia Brasil)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), finalizou na
quarta-feira (16) a análise dos
pedidos de liberdade de presos
pelos atos antidemocráticos
de 8 de janeiro.

De acordo com o balanço
final divulgado pelo gabinete
do ministro, dos 1,4 mil pre-
sos no dia dos ataques, 294 (86
mulheres e 208 homens) per-
manecem no sistema peniten-
ciário do Distrito Federal. Os
demais foram soltos por não
representarem mais riscos à
sociedade e às investigações.

A última análise dos pedi-
dos de liberdade apresentados
ao Supremo terminou nesta
quinta com a soltura de mais
129 presos, que ganharam
liberdade provisória e de-
verão cumprir as seguintes
medidas cautelares: uso de
tornoze le i ra  e le t rôn ica ;
obrigação de apresentação
semanal à Justiça; proibi-
ção de sair do país, deven-
do entregar o passaporte à
Justiça; suspensão de auto-
rizações de porte de arma

Moraes mantém prisão de
294 acusados por atos

antidemocráticos
para  CACs -  caçadores ,
atiradores e colecionadores;
proibição de usar as redes so-
ciais e proibição de comunica-
ção com outros investigado.

Os acusados que permane-
ceram presos respondem pelas
condutas de incitação ao crime,
incitação de animosidade das
Forças Armadas contra as ins-
tituições democráticas, associ-
ação criminosa, dano qualifica-
do, abolição do Estado Demo-
crático de Direito e golpe de
estado.

Desde que o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva foi
eleito em segundo turno, no
final de outubro, apoiadores do
ex-presidente Jair Bolsonaro,
inconformados com o resulta-
do do pleito, pediam golpe mi-
litar, para depor o governo
eleito democraticamente.

As manifestações dos últi-
mos meses de 2022 incluíram
acampamentos em diversos
quartéis generais do país e cul-
minaram com a invasão e de-
predação das sedes dos Três
Poderes, em 8 de janeiro des-
te ano. (Agencia Brasil)

Ex-ministro da Justiça e ex-
secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal, Anderson
Torres prestou depoimento na
quinta-feira (16) ao corregedor-
geral Eleitoral, ministro Benedi-
to Gonçalves, numa ação que apu-
ra condutas capazes de tornar o
ex-presidente Jair Bolsonaro ine-
legível, em caso de condenação.

Ele é ouvido na ação de in-
vestigação judicial eleitoral
(Aije) que apura eventual crime
eleitoral na conduta de Bolso-
naro durante reunião com em-
baixadores, em julho de 2022,
quando atacou as urnas eletrô-
nicas e o sistema eleitoral bra-
sileiro sem apresentar provas. O
depoimento no TSE foi autori-
zado pelo ministro Alexandre de
Moraes, a pedido de Gonçalves.

Segundo informações obti-
das pela Agência Brasil, Torres
colaborou com o depoimento,
respondendo às perguntas por
cerca de uma hora e meia. A oi-
tiva foi convocada por Gonçal-
ves para esclarecer a chamada
minuta do golpe, documento
encontrado na casa do ex-secre-
tário e cujo texto previa uma in-
tervenção na Justiça Eleitoral,
com o objetivo de impedir a apu-
ração das eleições.

Além de presidente do TSE,
Moraes é relator, no Supremo
Tribunal Federal (STF), de inqu-
érito que investiga a responsa-

Torres depõe no TSE em
ação que pede inelegibilidade

de Bolsonaro
bilidade de Torres nos atos anti-
democráticos de 8 de janeiro.

No âmbito dessa investiga-
ção é que foi encontrada, na casa
do ex-ministro, em Brasília, a
minuta do golpe, documento de
teor intervencionista cujo texto
previa a decretação de estado de
sítio no TSE e reversão do re-
sultado das urnas, em afronta à
Constituição.

A pedido do PDT, tal docu-
mento foi aceito como prova na
Aije contra Bolsonaro, motivo
pelo qual Benedito Gonçalves
pediu para ouvir as explicações
de Torres.

Na decisão em que incluiu o
documento nos autos da Aije,
Benedito Gonçalves escreveu
que a minuta pode ter relação
com a apuração da legalidade da
reunião com embaixadores.

“Questão controversa, admi-
tida ao debate, é se a repercus-
são eleitoral do discurso e sua
gravidade podem ser evidencia-
das pela minuta de decreto de
Estado de Defesa apreendida em
13/01/2023 pela Polícia Fede-
ral na residência de Anderson
Torres”, afirmou o ministro.

Ao comentar o caso nas re-
des sociais, à época da apreen-
são do documento e antes de ser
preso, Torres disse que a minu-
ta de decreto encontrada em sua
casa foi vazada “fora do contex-
to”. (Agencia Brasil)

O resultado definitivo da
prova de habilidades clínicas do
Exame Nacional de Revalidação
de Diplomas Médicos Expedi-
dos por Instituição de Educação
Superior Estrangeira (Revalida)
2022/2 previsto para a quinta-
feira (16) foi adiado para o dia
24 de março, informou na quin-
ta-feira (16), o Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep).

O Inep explicou que a mu-
dança no cronograma visa con-
templar ajustes no padrão espe-
rado de procedimentos (PEP)
definitivo, que será disponibili-
zado na mesma data. A nova data
foi publicada no Diário Oficial
da União (DOU).

Com a alteração, o período
de indicação da universidade
pública revalidadora do diploma,
anteriormente prevista para ini-
ciar nesta sexta-feira (17) passa
a ser a partir de 27 de março. O
Inep aplicou a segunda etapa do
exame nos dias 3 e 4 de dezem-
bro do ano passado.

A prova de habilidade clíni-
cas foi estruturada em um con-
junto de dez estações, nas quais
os participantes realizaram tare-
fas específicas das áreas deter-

Inep muda para dia 24
divulgação do resultado

 do Revalida 2022/2
minadas, podendo incluir inves-
tigação de história clínica, inter-
pretação de exames, formulação
de hipóteses diagnósticas, de-
monstração de procedimentos
médicos, aconselhamento a pa-
cientes ou familiares, entre ou-
tros contextos.

O exame é composto por
duas etapas (teórica e prática),
que abordam, de forma interdis-
ciplinar, as cinco grandes áreas
da medicina: clínica médica, ci-
rurgia, ginecologia e obstetrícia,
pediatria e medicina da família e
comunidade (saúde coletiva). O
objetivo é avaliar as habilidades,
competências e os conhecimen-
tos necessários para o exercício
profissional adequado aos prin-
cípios e necessidades do Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

As referências são os aten-
dimentos no contexto de atenção
primária, ambulatorial, hospitalar,
de urgência, de emergência e co-
munitária, com base na Diretriz
Curricular Nacional do Curso de
Medicina, nas normativas associ-
adas e na legislação profissional.
A participação na segunda etapa
depende da aprovação na primei-
ra, composta por prova objetiva e
discursiva. (Agencia Brasil)



América do Sul só se desenvolverá
de forma conjunta, diz Lula
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva disse na quinta-
feira (16) que os países da
América do Sul só se desenvol-
verão de forma conjunta e soli-
dária, uma vez que, segundo ele,
“não é possível imaginar um
país rico cercado de países po-
bres por todos os lados”.

“O Brasil, como irmão mai-
or dos países da América do
Sul, tem que ter a responsabili-
dade de fazer com que os ou-
tros países cresçam junto co-
nosco, para que a gente possa
viver em um continente de paz
e tranquilidade; e para que a
gente nunca mais repita o ges-
to ignorante de uma guerra
entre homens e mulheres e
entre nações,  como a que
ocorreu entre Brasil e Para-
guai”, disse o presidente no
Paraná, durante cerimônia de
posse de Enio Verri na presidên-
cia brasileira da hidrelétrica
Itaipu Binacional.

Durante o discurso, Lula de-
fendeu o aprimoramento das
relações entre os países do
continente, em especial no sen-
tido de fortalecer o Mercosul
e a União de Nações Sul-Ame-
ricanas (Unasul).

“O Brasil – por seu tamanho,
população e por ser o país mais
desenvolvido do ponto de vista
industrial, científico e tecnoló-
gico – tem de ter a grandeza de
ser humilde e a grandeza de
compartilhar tudo aquilo que
pode acontecer de bom para o
povo brasileiro, com os povos
dos países vizinhos”, disse.

O novo presidente da hi-
drelétrica defendeu, em seu
discurso, que para além do va-
lor econômico da energia elé-
trica, o insumo tem importân-
cia também para o desenvol-
vimento social.

“Prefiro ressaltar que a di-
mensão social da energia e a
universalização do acesso a
energia é condição habilitante
para uma cidadania plena do sé-
culo 21. É também indispensá-
vel para incorporar o mercado
de excluídos e o acesso aos
bens  básicos .  Queremos
energia para todos os brasi-
leiros e brasileiras. É um di-
reito básico que o Estado tem
obrigação de garantir.  Por
isso mesmo é considerado
um serviço essencial”

Lula acrescentou que o po-
tencial da usina pode favorecer

a produção de uma fonte ener-
gética limpa que tem desperta-
do cada vez mais o interesse es-
trangeiro: o hidrogênio verde.

“Itaipu é uma coisa fantásti-
ca: você tem um lago enorme e
você tem uns canos brancos que
produzem dólares. Sim, ali, na ver-
dade, se produz dinheiro. Quando
vejo Itaipu vertendo água, fico
imaginando na quantidade de dó-
lares. Quem sabe em um futuro
muito próximo a gente produzirá
Hidrogênio Verde a partir des-
sa água de Itaipu, ganhando di-
nheiro das duas pontas”, disse.

Lula destacou a importância
para a economia do Paraguai
de encerrar o pagamento das
parcelas de financiamento da
construção da usina binacio-
nal, e assegurou a boa vonta-
de brasileira para as próximas
negociações envolvendo o
empreendimento.

“Tenho certeza de que fare-
mos um tratado que leve muito
em conta a realidade dos dois
países e que leve muito em con-
ta o respeito que o Brasil tem
que ter por seu aliado, o nosso
querido Paraguai”, disse.

Lula lembrou que, durante
as negociações para a constru-
ção de um linhão ligando a usi-
na à capital paraguaia, Assun-
ção, o governo brasileiro rece-
beu muitas críticas de seu em-
presariado por estarem favore-
cendo a ida de empresas brasi-
leiras ao país vizinho.

“Esse era o objetivo mes-
mo, porque um país do tama-
nho do Brasil, que faz frontei-
ra com todos os países da
América do Sul menos Equa-
dor e Chile, é um país que tem
de combinar o seu crescimen-
to econômico com o cresci-
mento econômico dos seus

parceiros”, argumentou.
Ainda na defesa de uma uni-

ficação cada vez maior entre os
países do continente, Lula dis-
se que retomará o compro-
misso assumido em seus man-
datos anteriores, de fortale-
cer a Universidade Federal da
Integração Latino-Americana
(Unila), inaugurada em 2010,
em Foz do Iguaçu.

“Depois que deixei a Presi-
dência, pouca coisa foi feita na
Unila. E eu sonhava que essa
universidade deveria ter, nos
dias de hoje, mais de 20 mil alu-
nos. O meu compromisso com
o povo brasileiro é o de recons-
truir a Unila”, disse.

“Como é que um país do ta-
manho de Cuba, com 10 mi-
lhões de habitantes e um terri-
tório do tamanho de Pernambu-
co, consegue ter universidade
de Medicina para oferecer a

estudantes de toda a América do
Sul e, gratuitamente, para paí-
ses africanos? E como é que um
país do tamanho e com a gran-
deza do Brasil não tem essa ge-
nerosidade de oferecer possi-
bilidade para as crianças e ado-
lescentes de todo o nosso con-
tinente?”, complementou.

A nomeação do economista
Enio Verri para a direção da hi-
drelétrica Itaipu Binacional foi
publicada no Diário Oficial da
União do dia 10. Ele substitui
o almirante Anatalicio Risden
Junior, que ocupava o cargo
desde fevereiro de 2022.

A nomeação de integrantes
da Diretoria Executiva vale
pelo período de cinco anos. No
entanto, reconduções ou subs-
tituições podem ser feitas a
qualquer momento pelos gover-
nos do Brasil ou do Paraguai.
(Agencia Brasil)

PF desarticula milícia privada
no Rio Grande do Sul

A Polícia Federal desarticu-
lou na quinta-feira (16) uma
empresa de segurança no Rio
Grande do Sul, suspeita de atuar
como milícia privada. A empre-
sa atuava de forma irregular na
região sul do estado.

No local, os policiais en-
contraram armas de fogo, mu-
nições, fardas, cassetetes, ca-
pas de colete balístico e mate-

rial de propaganda. Foram cum-
pridos nove mandados de bus-
ca e apreensão.

De acordo com a Polícia
Federal, a empresa é suspei-
ta também de ter cometido os
cr imes de porte  i legal  de
arma de fogo, tortura, usur-
pação de função públ ica ,
const rangimento i legal  e
ameaça. “Em vídeos gravados

pelos próprios criminosos e
obtidos pela Polícia Federal
estão registradas as aborda-
gens e agressões cometidas
sob o pretexto de prover se-
gurança aos contratantes do
serviço da empresa”, informa
nota divulgada pelo órgão.

No total, 50 policiais parti-
ciparam da ação, chamada Ope-
ração Falsus Armatus.

O serviço de segurança pri-
vada armada pode ser exercido
no país somente por empresas
e vigilantes certificados pela
Polícia Federal. Para ser vigi-
lante, o interessado deve ter
concluído curso sobre como
portar arma de fogo e armas
de menor potencial letal e
como usar colete balístico.
(Agencia Brasil)

43 suspeitos de participar de
ataques no RN  foram presos

Pelo menos 43 pessoas já
foram presas no Rio Grande do
Norte, suspeitas de participar
nos ataques criminosos prati-
cados em pelo menos 14 mu-
nicípios do estado desde o iní-
cio da semana.

Segundo balanço divulgado
na quinta-feira (16) pelo gover-
no local, até o final da noite de
quarta-feira (15), 39 artefatos
explosivos haviam sido apreen-
didos, bem como nove galões de
gasolina; cinco carros e duas
motos, além de drogas, muni-
ções e dinheiro.

Ainda segundo o balanço, os
reforços da Força Nacional,
com a chegada de 100 agentes
na quarta-feira, têm colabora-
do para a melhoria da situação,
resultando em queda aproxima-
da de 60% no número de ata-
ques contra patrimônios públi-
co ou privado.

O número de cidades afeta-
das pelos ataques também caiu.
O governo do estado informou
que o reforço no efetivo de se-
gurança possibilitou a retomada
da circulação do transporte pú-
blico na capital.

O RN foi alvo de ataques or-
questrados por uma organiza-
ção criminosa que, suposta-
mente ,  protes ta  contra  as
condições precárias nas peni-
tenciárias. Ataques incendiá-
rios foram registrados contra
prédios públicos, estabeleci-
mentos comerciais e veícu-
los em pelo menos 14 cida-
des potiguares.

Ontem, um suspeito de co-
mandar os ataques criminosos
foi morto durante confronto
com a polícia em João Pessoa
(PB). Segundo a Polícia Civil do

estado, o homem, de 29 anos,
estava foragido e foi localizado
em uma casa no bairro de Para-
tibe, na capital paraibana. Ele
teria atirado nos policiais civis
antes de ser atingido.

Ainda segundo a Polícia Ci-
vil, o suspeito foi levado ao hos-
pital, mas não resistiu aos feri-
mentos. As investigações apon-
tam que o homem foi responsá-
vel “por financiar e distribuir
armas para o grupo que realizou
os ataques”. A polícia encontrou
uma pistola e um carro com ele.
(Agencia Brasil)

LEO MADEIRAS, MÁQUINAS & FERRAGENS S.A. CNPJ/ME 61.069.373/0001-03 - NIRE 35.300.121.015
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 2023

Data, hora e local: 16 de janeiro de 2023, às 15h00, na sede social da Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A. (“Companhia”), 
situada na Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, na cidade de Barueri, 
estado de São Paulo. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no 
Livro de Presença de Acionistas. Convocação: dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos acionistas da Com-
panhia, nos termos do artigo 124, § 4.º da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Samuel Seibel, Presidente, 

nas atividades o fornecimento, venda, locação e comodato de equipamentos de informática e comunicação e (ii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, os acionistas deliberaram por: 1) autorizar a 
lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 
130, §§ 1.º e 2.º da Lei das Sociedades por Ações; 2) aprovar a alteração do objeto social da Companhia, com o escopo de incluir 
o fornecimento, venda, locação e comodato de equipamentos de informática e comunicação, com a consequente alteração do 
caput do artigo 3.º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia 
tem por objeto o comércio de madeiras, ferragens, artefatos, subprodutos e produtos correlatos, inclusive, de produtos químicos 
para tratamento de madeira, bem como a industrialização, por sua conta ou de terceiros, de todos estes produtos, montagem 
e instalação, compra e venda de máquinas novas e usadas, representação comercial, assessoria, consultoria, locação de bens 
móveis e imóveis, a armazenagem de materiais e equipamentos, participação societária em outras empresas, o comércio varejista 
de livros, materiais de construção em geral, produtos saneantes domissanitários, cosméticos, produtos de perfumaria e de higie-
ne pessoal, e ainda, o fornecimento, venda, locação e comodato de equipamentos de informática e comunicação.” 3) aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I desta ata. Os diretores da 

Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após lida e aprovada, foi por todos assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretário, Marcus Vinicius Pinto Homem 
Santos; e acionistas, Adriano Pimenta Ruela, Alberto Gonçalves de Toledo, Alexandre Jalles Cohim Moreira, Helio Seibel, Regina 
Célia Peccin Oioli Pandolfelli, Salo Davi Seibel, Samuel Seibel, Thadeu Oioli Pandolfelli e Thiago Oioli Pandolfelli. Confere com a 
ata original da Assembleia Geral Extraordinária da Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A., realizada em 16 de janeiro de 2023, 
lavrada em livro próprio. Barueri (SP), 16 de janeiro de 2023. SAMUEL SEIBEL - Presidente; MARCUS VINICIUS PINTO HOMEM SAN-

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0003012-24.2020.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Antônio Salomão dos
Santos, CPF 088.371.878-23, que lhe proposta uma
ação de Cumprimento de Sentença por parte de
Sociedade Educacional Bricor Ltda., na qual foi
efetuado o bloqueio de R$ 2.686,87, em conta(s)
bancária(s) de sua titularidade. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 05 dias, que fluirá após do decurso do prazo do
presente edital, comprove a impenhorabili -dade da
referida quantia (art. 854, § 3º, do CPC), após o que,
sem manifestação, referida quantia será levantada
pelo credor. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de
janeiro de 2023.  16 e 17.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1125384-20.2018.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara
Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CHI
HEI PAK, CPF: 070.920.498-14, RG: W500436-5,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte
de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda.
S/C SINEC, CNPJ: 43.144.138/0001-77, objetivando
a cobrança de R$ 43.317,57 (julho/2019), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se a
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague(m) o débito, acrescida(s) dos honorários
advocatícios no montante de 5% (cinco por cento)
sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que
o réu ficará isento do pagamento das custas
processuais, ou ofereça embargos ao mandado
monitório nos termos do art. 701 do CPC, sob pena
de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. No caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
janeiro de 2023. 16 e 17.03

Cia. Agricola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação
São convocados os Srs. Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria a realizar-se no dia 22/04/2023, às 9 horas, em 1ª convocação, com a presença de 2/3 dos acionis-
tas ou as 9:30 em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 358 

Assembleia Geral Ordinária: 
a) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2022; 
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos. Encontram-se a dis-
posição dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76.  
Capivari, 13/03/2023. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.        (15,16,17)

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CANCELAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 

556ª, 557ª E 558ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob 
o nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª e 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora  
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), COMUNICAR aos os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) o 
CANCELAMENTO da  Assembleia Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), cuja realização estava designada para ocorrer, em 1ª convocação, 
em 23 de março de 2023, às 10h30min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, e foi 
convocada nos termos Edital de Convocação, publicado conforme disposto na Cláusula XII do Termo de Securitização, nas edições de 03, 
04 e 07 de março e nas edições conjuntas nas 04, 05 e 06 de março de 2023 do jornal o “O Dia” (“Edital”), motivado pela necessidade de 
obtenção de maiores informações a respeito das matérias que serão objeto de deliberação pelos Titulares dos CRI. Uma vez esclarecidos 
todas as informações necessárias à tomada de decisão pelos Titulares dos CRI, a Emissora voltará a realizar nova convocação. 
São Paulo, 16 de março de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Operação da PF apura contrabando
de combustível no valor de R$ 1,2 bi
A Polícia Federal (PF) cum-

priu, na manhã da quinta-feira
(16), 18 mandados de busca e
apreensão no âmbito da Opera-
ção Ilusão, que investiga fraude
na importação de mais de R$ 1,2
bilhão em combustíveis. Mais de
R$ 324,7 milhões em tributos
deixaram de ser pagos aos co-
fres públicos.

Catorze mandados são

cumpridos no estado de São
Paulo, sendo cinco na capital,
três em Campinas e dois em
Santos. Já no Paraná, os agen-
tes federais cumprem três
mandados em Maringá e um
em Foz do Iguaçu.

Segundo a PF, a empresa im-
portadora teria usado outras
empresas para servirem de tes-
ta-de-ferro.

“Em nome delas foram pro-
postas diversas ações judiciais
durante a pandemia ocasionada
pela covid-19. As ações visavam
obter deliberação favorável à
postergação do pagamento dos
tributos devidos na importação
dos combustíveis. Uma vez ob-
tida decisão liminar em um dos
casos, foi realizada a importação
em nome dessa empresa, dei-

xando-se de recolher os tribu-
tos devidos até a liminar ser sus-
pensa”, explicou a PF por meio
de nota.

Além do crime de contraban-
do, os investigados poderão ser
processados e julgados pelos cri-
mes de fraude processual e fal-
sidade ideológica, evasão de di-
visas e associação ou organiza-
ção criminosa. (Agencia Brasil)

Fiscalização encontra mais de 200
trabalhadores em condições precárias

O Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) em São Paulo
encontrou mais de 200 trabalha-
dores em condições precárias de
trabalho atuando no plantio de
cana-de-açúcar na região de Ri-
beirão Preto e Franca, no inte-
rior do estado. As ações ocor-
reram entre os dias 6 e 10 de
março em propriedades que for-
necem parte da demanda das usi-
nas sucroalcooleiras da região.

De acordo com o coordena-
dor da fiscalização e auditor do
trabalho, Fernando da Silva, o
grupo de funcionários estava
sem registro em carteira, não
tinha acesso a equipamentos de
proteção individual e ferramen-
tas, além de trabalhar sem insta-
lação sanitária, abrigo ou local
para refeição. “Em algumas fren-

tes de trabalho, não havia ne-
nhum único trabalhador registra-
do, uma situação de completa in-
formalidade”, relatou o auditor.

O transporte inadequado de
funcionários foi outro problema
constatado em diversas propri-
edades, com o uso de caminhões
pesados deslocando-se pelas
áreas de plantio e levando traba-
lhadores em cima da carga de
cana-de-açúcar. Diante do risco
de acidentes graves, o MTE in-
terditou canaviais em Ituverava,
São Joaquim da Barra, Morro
Agudo e Jeriquara. “Infelizmen-
te nos últimos anos passamos a
encontrar situações bastante pre-
cárias, um retrocesso de mais de
20 anos neste setor”, observou
o auditor fiscal do trabalho.

O coordenador da fiscaliza-

ção explicou que, no ano passa-
do, o MTE organizou eventos de
conscientização para tentar sen-
sibilizar os produtores rurais da
região sobre a necessidade de
contratação de mão de obra com
carteira assinada, além de dar ori-
entações sobre segurança e saú-
de do trabalho.

O auditor do trabalho Anto-
nio Carlos Avancini, que atua há
mais de duas décadas na fiscali-
zação rural, confirma que a si-
tuação vem piorando nos últi-
mos anos e, por isso, o MTE
busca chamar a atenção de toda
a cadeia produtiva para atuar de
maneira coordenada e dentro da
legalidade. “Nesses eventos o
nosso objetivo é orientar o em-
pregador, trabalhando lado a lado
com os produtores na melhoria

das condições de trabalho no
setor sucroalcooleiro, justa-
mente para evitarmos casos
mais graves, como o resgate de
trabalhadores em condições aná-
logas às de escravo”, afirmou
Avancini.

Ele relembrou que, recente-
mente, 32 trabalhadores foram
resgatados pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT) em con-
dições análogas à de escravo em
uma fazenda de cana-de-açúcar
em Pirangi, interior de São Pau-
lo. Os trabalhadores foram leva-
dos do interior de Minas Gerais
para alojamentos em Palmares
Paulista (SP) e tiveram de arcar
com o custo do transporte, além
de não receberem alimentação
adequada nem os salários acor-
dados. (Agencia Brasil)
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2020 e 2019
1. Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto promover a realização de empreendimentos em imóveis localizados na região de 
Viracopos, Campinas- SP, por incorporação, loteamento, desmembramento ou qualquer outra forma de aproveitamento comercial. Apresen-
tação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2020 e 2019 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei nº 6.404/76, alteradas pela Lei nº 11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo CPC, homologados 
pelos órgãos reguladores. 2. Principais práticas contábeis adotadas: (a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas 
no seu período de competência. (b) Ativos e passivos circulantes: Os ativos são apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e variações incorridos. Os passivos são apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros e das variações monetárias incorridas. 3. Capital Social: (a) O Capital Social 
da companhia são R$ 5.906.201,10 (cinco milhões novecentos e seis mil, duzentos e um reais e dez centavos), dividido em 3.974.743 (três 
milhões, novecentas e setenta e quatro mil, setecentas e quarenta e três) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. São 
Paulo, 31 de janeiro de 2021. João Luiz Miele - Diretor Presidente; Michelle Alves Gonçalves - CRC SP 237.102/O-2.

Ecopark S/A
CNPJ 09.425.776/0001-28

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

Ativo 2020 2019
Circulante
Disponibilidades
Caixa 40 40
Bancos conta Movimento 14.552 67.881
Créditos
Adiantamentos 20.000 20.000
Impostos a Recuperar 525 431
Estoque
Terrenos a comercializar 4.520.934 4.741.083
Total do Circulante 4.556.051 4.829.435
Não Circulante
Créditos e Valores
Depósito Judicial 39.545 9.829
Ativo Permanente
Investimentos 266.767 –
Total do Não Circulante 306.311 9.829
Total Ativo 4.862.363 4.839.263

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante
Fornecedores 160.000 160.000
Obrigações Fiscias – 218
Total do Circulante 160.000 160.218
Não Circulante
Total não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital
Capital Social 5.906.201 5.906.201
Reservas
Reserva de Capital 1.458.721 1.458.721
AFAC
Adto. p/Futuro Aumento de Capital 50.000 –
Resultados Acumulados
Prejuízos Acumulados (2.712.560) (2.685.877)
Total do Patrimônio Líquido 4.702.362 4.679.045
Total Passivo 4.862.363 4.839.263

Demonstração do Resultado
findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019

2020 2019
(=) Resultado Líquido – –
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (9.881) (34.967)
Despesas Tributárias (5.940) (6.529)
Total Despesas/Receitas operacionais (15.821) (41.497)
Despesas e Receitas Financeiras 2.746 1.157
(=) Resultado Operacional (13.075) (40.340)
Equivalência Patrimonial (12.706) –
(=) Resultado antes do IRPJ e da CSLL (25.781) (40.340)
(-) Imposto de Renda (564) (396)
(-) Contribuição Social (338) (238)
(=) Resultado líquido do exercício (26.683) (40.974)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019
Histórico Capital Reserva de Capital AFAC Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2018 5.621.589 1.458.721 284.613 (2.644.903) 4.720.020
Integralização de Capital 284.612 – (284.612) – –
Resultado do Período – – – (40.974) (40.974)
Saldo em 31/12/2019 5.906.201 1.458.721 – (2.685.877) 4.679.046
Adto p/ Futuro Aumento de Capital – – 50.000 – 50.000
Resultado do Período – – – (26.683) (26.683)
Saldo em 31/12/2020 5.906.201 1.458.721 50.000 (2.712.560) 4.702.363

Demonstração do Fluxo de caixa
em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Descrição 2020 2019
Prejuízo do exercício (26.683) (40.974)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial 12.706 –

12.706 –
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Estoque 220.149 (41.991)
Tributos a compensar (94) (82)
Depósito Judicial (29.716) (9.829)
Aumento (redução) no passivo
Obrigações tributárias (218) 145
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 190.121 (51.757)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento em Invest. realizados (279.472) –
(=) Caixa líq.das atividades de investimentos (279.472) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos p/Integralização de Capital/AFAC 50.000 –
(=)Caixa líq.das atividades de financiamentos 50.000 –
(=) Aum./(red.)líquido de caixa (53.329) (92.731)
Caixa no início do período 67.920 160.652
Caixa no final do período 14.592 67.920
(=) Aum./(red.) líquido de caixa (53.329) (92.731)

Ecopark S/A
CNPJ 09.425.776/0001-28

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 Demonstração do Resultado
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020

2021 2020 
(=) Resultado Líquido – –
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (26.676) (9.881)
Despesas Tributárias (8.461) (5.940)
Total Despesas/Receitas operacionais (35.137) (15.821)
Despesas e Receitas Financeiras (776) 2.746 
(=) Resultado Operacional (35.913) (13.075)
Equivalência Patrimonial (106.890) (12.706)
(=) Resultado antes do IRPJ e da CSLL (142.803) (25.781)
(-) Imposto de Renda (34) (564)
(-) Contribuição Social (21) (338)
(=) Resultado líquido do exercício (142.858) (26.683)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020
1. Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto promover a realização de empreendimentos em imóveis localizados na região de 
Viracopos, Campinas- SP, por incorporação, loteamento, desmembramento ou qualquer outra forma de aproveitamento comercial. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei nº 6.404/76, alteradas pela Lei nº 11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos 
pelo CPC, homologados pelos órgãos reguladores. 2. Principais práticas contábeis adotadas: (a) Apuração do resultado: As receitas 
e despesas são registradas no seu período de competência. (b) Ativos e passivos circulantes: Os ativos são apresentados ao valor de 
custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações incorridos. Os passivos são apresentados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros e das variações monetárias 
incorridas. 3. Capital Social: (a) O Capital Social da companhia são R$ 5.906.201,10 (cinco milhões novecentos e seis mil, duzentos e 
um reais e dez centavos), dividido em 3.974.743 (três milhões, novecentas e setenta e quatro mil, setecentas e quarenta e três) ações, 
todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. São Paulo, 31 de janeiro de 2022. João Luiz Miele - Diretor Presidente; 
Michelle Alves Gonçalves - CRC SP 237.102/O-2.

Ativo 2021 2020
Circulante
Disponibilidades
Caixa 40 40
Bancos conta Movimento 125.136 14.552
Créditos
Adiantamentos – 20.000
Impostos a Recuperar 541 525
Estoque
Terrenos a comercializar 4.520.934 4.520.934
Total do Circulante 4.646.651 4.556.051
Não Circulante
Créditos e Valores
Depósito Judicial 39.545 39.545
Ativo Permanente
Investimentos 381.364 266.767
Total do Não Circulante 420.909 306.311
Total Ativo 5.067.560 4.862.363

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 70.980 160.000
Obrigações Fiscias 5 –
Total do Circulante 70.985 160.000
Não Circulante
Total não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital
Capital Social 5.906.201 5.906.201
Reservas
Reserva de Capital 1.458.721 1.458.721
AFAC
Adto. p/Futuro Aumento de Capital 487.071 50.000
Resultados Acumulados
Prejuízos Acumulados (2.855.418) (2.712.560)
Total do Patrimônio Líquido 4.996.575 4.702.362
Total Passivo 5.067.560 4.862.363

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Histórico Capital Reserva de Capital AFAC Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2019 5.906.201 1.458.721 – (2.685.877) 4.679.046
Adto p/ Futuro Aumento de Capital – – 50.000 – 50.000
Resultado do Período – – – (26.683) (26.683)
Saldo em 31/12/2020 5.906.201 1.458.721 50.000 (2.712.560) 4.702.363
Adto p/ Futuro Aumento de Capital – – 437.071 – 437.071
Resultado do Período – – – (142.858) (142.858)
Saldo em 31/12/2021 5.906.201 1.458.721 487.071 (2.855.418) 4.996.575

Demonstração do Fluxo de Caixa 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Descrição 2021 2020
Prejuízo do exercício (142.858) (26.683)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização – –
Equivalência Patrimonial 106.890 12.706

106.890 12.706
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Adto de Fornecedores 20.000 –
Estoque – 220.149
Tributos a compensar (16) (94)
Depósito Judicial – (29.716)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (89.020) –
Obrigações tributárias 5 (218)
Salarios, férias e encargos sociais – –
(=)Caixa líquido das atividades operacionais (69.031) 190.121
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento em Investimentos realizados (221.488) (279.472)
(=)Caixa líq.das atividades de investimentos (221.488) (279.472)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
Recebimentos p/Integralização de Capital/AFAC 437.071 50.000
(=)Caixa líq.das atividades de financiamentos 437.071 50.000
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 110.584 (53.329)
Caixa no início do período 14.592 67.920
Caixa no final do período 125.176 14.592
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 110.584 (53.329)

Ecopark S/A
CNPJ 09.425.776/0001-28

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 Demonstração do Resultado
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

2022 2021
(=) Resultado Líquido 0 0
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (79.692) (26.676)
Despesas Tributárias (8.720) (8.461)
Total Despesas/Receitas operacionais (88.411) (35.137)
Despesas e Receitas Financeiras 553 (776)
(=) Resultado Operacional (87.858) (35.913)
Equivalência Patrimonial (131.432) (106.890)
(=) Resultado antes do IRPJ e da CSLL (219.290) (142.803)
(-) Imposto de Renda (228) (34)
(-) Contribuição Social (137) (21)
(=) Resultado líquido do exercício (219.655) (142.858)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
1. Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto promover a realização de empreendimentos em imóveis localizados na região de 
Viracopos, Campinas- SP, por incorporação, loteamento, desmembramento ou qualquer outra forma de aproveitamento comercial. Apresen-
tação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei nº 6.404/76, alteradas pela Lei nº 11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo CPC, homologados 
pelos órgãos reguladores. 2. Principais práticas contábeis adotadas: (a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas 
no seu período de competência. (b) Ativos e passivos circulantes: Os ativos são apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e variações incorridos. Os passivos são apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros e das variações monetárias incorridas. 3. Capital Social: (a) O Capital Social 
da companhia são R$ 5.906.201,10 (cinco milhões novecentos e seis mil, duzentos e um reais e dez centavos), dividido em 3.974.743 (três 
milhões, novecentas e setenta e quatro mil, setecentas e quarenta e três) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
São Paulo, 31 de janeiro de 2023.  João Luiz Miele - Diretor Presidente; Michelle Alves Gonçalves - CRC SP 237.102/O-2.

Demonstração do Fluxo de Caixa
em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Descrição 2022 2021
Prejuízo do exercício (219.655) (142.858)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial 131.432 106.890

131.432 106.890
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Adto de Fornecedores – 20.000
Tributos a compensar (109) (16)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 199 (89.020)
Obrigações tributárias (5) 5
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 85 (69.031)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento em Investimentos realizados (732.189) (221.488)
(=) Caixa líq.das atividades de investimentos (732.189) (221.488)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
Recebimentos p/Integralização de Capital/AFAC 706.672 437.071
(=)Caixa líq.das atividades de financiamentos 706.672 437.071
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (113.656) 110.584
Caixa no início do período 125.176 14.592
Caixa no final do período 11.520 125.176
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (113.656) 110.584

Ativo 2022 2021
Circulante
Disponibilidades
Caixa 40 40
Bancos conta Movimento 11.480 125.136
Créditos
Impostos a Recuperar 650 541
Estoque
Terrenos a comercializar 4.520.934 4.520.934
Total do Circulante 4.533.104 4.646.651
Não Circulante
Créditos e Valores
Depósito Judicial 39.545 39.545
Ativo Permanente
Investimentos 982.121 381.364
Total do Não Circulante 1.021.666 420.909
Total Ativo 5.554.770 5.067.560

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores 71.179 70.980
Obrigações Fiscias 100 5
Total do Circulante 71.278 70.985
Não Circulante
Total não Circulante 0 0
Patrimônio Líquido
Capital
Capital Social 5.906.201 5.906.201
Reservas
Reserva de Capital 1.458.721 1.458.721
AFAC
Adto. p/Futuro Aumento de Capital 1.193.743 487.071
Resultados Acumulados
Prejuízos Acumulados (3.075.073) (2.855.418)
Total do Patrimônio Líquido 5.483.592 4.996.575
Total Passivo 5.554.870 5.067.560

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Histórico Capital Reserva de Capital Afac Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 5.906.201 1.458.721 50.000 (2.712.560) 4.702.363
Adto p/ Futuro Aumento de Capital – – 437.071 – 437.071
Resultado do Período – – – (142.858) (142.858)
Saldo em 31/12/2021 5.906.201 1.458.721 487.071 (2.855.418) 4.996.575
Adto p/ Futuro Aumento de Capital – – 706.672 – 706.672
Resultado do Período – – – (219.655) (219.655)
Saldo em 31/12/2022 5.906.201 1.458.721 1.193.743 (3.075.073) 5.483.592

Carlos Petit Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.288.294/0001-00 - NIRE 35220916810

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.03.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.116.813,00 para 
R$ 116.813,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CIP S.A.
CNPJ/MF nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 35300582781

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
a Serem Realizadas às 15:00 Horas do Dia 24 de Abril de 2023

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”)
e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), os acionistas da CIP S.A., com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte,
4º andar, CEP 01452-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(“CNPJ”) sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP”, “Nuclea” ou “Companhia”), a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem realizadas no dia 24 de abril de 2023,
às 15:00 horas, exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma digital
“Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia as seguintes deliberações: I - Em
sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão
e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2022, com a aprovação (a) do Relatório da Administração, (b) das Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, e (b) o Parecer dos Auditores
Independentes da Companhia; (b) Proposta da destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31
de dezembro de 2022; e (c) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores da
Companhia para o exercício de 2023. II - Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aumento do
Capital social da Companhia, por meio da conversão de valores mantidos nas Reservas de Lucro e de
Capital Especial para Capital Social e Capital Especial, passando o capital social para R$ 1.143.288.528,39,
conforme constante da Proposta da Administração, deliberada em sede de Reunião de Conselho de
Administração da Nuclea de 15/03/2023, com a consequente (a) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da
Companhia, e (b) consolidação do referido Estatuto Social. Orientações gerais: I - Documentos e
Propostas. Os documentos e propostas da administração estão à disposição dos senhores acionistas no
endereço da sede da Companhia, acima informado. II - Participação por meio da Plataforma Digital. O
acionista que desejar participar e votar nas Assembleias, por meio da Plataforma Digital, deverá enviar
e-mail para o endereço: governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa@cip-
bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência,
manifestando seu interesse em participar das Assembleias, e solicitando o link de acesso ao sistema
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá conter (i) a identificação completa do acionista,
incluindo seu CPF ou CNPJ e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído, que
comparecerá as Assembleias; (ii) telefone e endereço de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme
o caso; e (iii) cópia simples dos documentos necessários para legitimação e representação, incluindo, no
caso de acionistas pessoas jurídicas (a) cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta
comercial competente; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de
eleição do administrador e, conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1
ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o
disposto no artigo 654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). Após a verificação da
regularidade dos documentos enviados para participação nas Assembleias, a CIP enviará ao acionista as
instruções para acesso à plataforma eletrônica e participação nas Assembleias. Na hipótese de o acionista
não receber o link (Teams) de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início
das Assembleias, o acionista deverá entrar em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail:
governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa@cip-bancos.org.br ou telefone
(11) 4632-7309, para que seja prestado o suporte necessário. O link e as instruções a serem enviados pela
Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de
responsabilização do acionista, nos termos da lei vigente aplicável. Na data das Assembleias, o acesso à
plataforma digital, para participação, estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que
o registro da presença do acionista, via sistema eletrônico, somente se dará mediante o acesso do
respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início
das Assembleias não será possível o ingresso do acionista, independentemente da realização do cadastro.
Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma digital para participação das
Assembleias com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização
das plataformas para participação da Assembleias por sistema eletrônico, e que a Companhia não se
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização
da plataforma digital, que não estejam sob controle da Companhia. III - Orientações para o envio de
Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 81, também será considerado presente à reunião o
acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido, nos termos do presente
Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e impressão no
seguinte endereço eletrônico: https://www2.nuclea.com.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.pdf,
deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar das Assembleias por tal
modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio eletrônico
(e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deverá enviar cópia digitalizada do boletim
de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos Documentos Necessários (acima
especificados) para o e-mail governancacorporativa@nuclea.com.br | governancacorporativa
@cip-bancos.org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de
voto a distância, em conjunto com os Documentos Necessários (abaixo especificados) para o seguinte
endereço: CIP S.A. | NUCLEA - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar - CEP 01452-002,
São Paulo, SP. A/c: Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente
serão recepcionados e considerados válidos se recebidos pela CIP até um dia útil antes da realização das
Assembleias, ou seja, até 20 de abril de 2023, tendo a CIP, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento de
cada boletim de voto a distância, que comunicar (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como
que o boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja
considerado válido; ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização.
Cada acionista poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância, ou os documentos que o
acompanham, observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o
acionista de se fazer presente às Assembleias, através da Plataforma Digital, e exercer seu direito de
participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado.

São Paulo, 17 de março de 2023
Ede Ilson Viani - Presidente do Conselho de Administração

IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/ME: 76.486.463/0001-77  -   NIRE: 4130001199-1

74ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de março de 2.023, às 08:00
(oito) horas, na sede social da Companhia, localizada no Município de Curitiba, Estado do
Paraná, na Rua Alfred Nobel, no 635, Bairro Cidade Industrial de Curitiba – CIC, CEP
81.170-280. CONVOCAÇÃO: Convocados regularmente todos os acionistas, conforme
convocação publicada no Jornal O DIA SP nas datas de 01, 02 e 03 de março de 2.023,
nas páginas 04, 04 e 29, respectivamente. QUÓRUM: Foi constatada a presença dos
acionistas representando 95,411% (noventa e cinco vírgula quatrocentos e onze centésimos
de por cento) do capital social. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Paulo Roberto
Pizani; Secretário: Júlio Cesar Pisani. ORDEM DO DIA: (i) Rerratificação da cisão
parcial da IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A para a IGUAÇU EMBALAGENS
INDUSTRIAIS LTDA. ocorrida em 1º de março de 2022; (ii) Outros assuntos de interesse
da Companhia. DELIBERAÇÕES: Os acionistas, por unanimidade, deliberam: (i.i) Em
01/03/2022, foi realizada uma cisão parcial entre a IGUAÇU EMBALAGENS
INDUSTRIAIS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o no

44.958.185/0001-17, com sede no Município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná,
na Alameda Santa Monica, no 01, parte, Bairro Silveira da Motta, CEP 83.030-550, com
seus atos constitutivos arquivados na JUCEPAR sob o NIRE no 41210493848, por despacho
em sessão do dia 21/01/2022 e a IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A, pessoa jurídica de
direito privado, anteriormente inscrita no CNPJ/ME sob o no 81.304.727/0001-64. Ocorre
que, na sequência, em 30/06/2022, a sociedade IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A fora
devidamente incorporada por esta Companhia, e por consequência, extinta a sociedade
incorporada. (i.ii) Entretanto, passado o tempo, se percebeu um erro no balanço que deu
origem a cisão da IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A para a IGUAÇU EMBALAGENS
INDUSTRIAIS LTDA., portanto, torna-se necessário realizar novo Laudo de Avaliação
e, para tanto, ratifica-se a nomeação da empresa avaliadora: EDS TAX CONSULTORIA
TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/ME sob no 29.482.496/0001-69, com seus atos constitutivos arquivados Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE no 41600656938, cadastrada no CRCPR-
09702/O-7, com sede no Município de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Padre Agostinho,
no 1.220, Bairro Mercês, representada por seu administrador Sr. Evans de Siqueira,
brasileiro, contador, casado, portador da Cédula de Identidade Civil RG no 4.625.576-3,
inscrito no CPF/ME sob no 840.644.809-10 e CRC-PR sob no 33.053/O-4, nos termos do
artigo 227 da Lei no 6.404/76; (i.iii) Aprovar o novo Laudo de Avaliação apresentado pela
empresa especializada, o qual é parte desta Assembleia Geral Extraordinária na forma
de Anexo I; (i.iv) Aprovar a Retificação e Ratificação ao Protocolo e Justificativa de
Cisão Parcial da Iguaçu Celulose, Papel, S.A., com Versão do Acervo Cindido para a
Iguaçu Embalagens Industriais Ltda., firmada em 08 de março de 2023, a qual é parte
desta Assembleia Geral Extraordinária na forma de Anexo II. (i.v) Em face dos valores
do novo Laudo de Avaliação apresentado, retificar o item (v) da 77ª Assembleia Geral
Extraordinária da IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A., e os itens 3.4, 3.8, 3.9, 3.11 e 3.12
do Protocolo e Justificativa de Cisão Parcial da Iguaçu Celulose, Papel, S.A., com versão
do Acervo Cindido para a Iguaçu Embalagens Industriais Ltda. (Anexo II), arquivados
na Junta Comercial do Estado do Paraná em 06 de abril de 2022, sob Arquivamento no

20222015896 e Protocolo no 22/201589-6, que tratava (a) da Cisão Parcial entre a cindida
IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A., posteriormente incorporada pela Companhia, e a
receptora IGUAÇU EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA., já qualificada; (b) do
ingresso da Companhia no quadro societário  da IGUAÇU EMBALAGENS
INDUSTRIAIS LTDA., em razão da Cisão Parcial; e (c) do aumento do capital social da
receptora IGUAÇU EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA. Desta forma, na 77ª
Assembleia Geral Extraordinária da IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A., onde se lê:“(v)
Como consequência da aprovação da Cisão Parcial, é aprovada também a redução do
Capital Social da Companhia no valor de R$ 4.646.196,00 (quatro milhões, seiscentos e
quarenta e seis mil cento e noventa e seis reais), sendo, portanto, canceladas 17.823.855
(dezessete milhões, oitocentas e vinte e três mil, oitocentas e cinquenta e cinco) ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal do capital social. Assim, o Capital Social da
companhia de R$ 61.838.286,01 (sessenta e um milhões, oitocentos e trinta e oito mil, duzentos
e oitenta e seis reais e um centavo), passa a ser de R$ 57.192.090,01 (cinquenta e sete
milhões, cento e noventa e dois mil e noventa reais e um centavo), dividido em 219.401.737
(duzentas e dezenove milhões, quatrocentas e uma mil, setecentas e trinta e sete) ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, conforme previsto no Protocolo. De acordo com
a alteração pactuada fica o Artigo 5º do Estatuto Social com a seguinte redação:“Artigo 5º
O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 57.192.090,01 (cinquenta e
sete milhões, cento e noventa e dois mil e noventa reais e um centavo), dividido em 219.401.737
(duzentas e dezenove milhões, quatrocentas e uma mil, setecentas e trinta e sete) ações
ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.”Leia-se:“(v) Como consequência da
aprovação da Cisão Parcial, é aprovada também a redução do Capital Social da Companhia
no valor de R$ 899.148,00 (oitocentos e noventa e nove mil, cento e quarenta e oito reais),
sendo, portanto, canceladas 3.449.335 (três milhões, quatrocentas e quarenta e nove mil,
trezentas e trinta e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal do capital
social. Assim, o Capital Social da companhia de R$ 61.838.286,01 (sessenta e um milhões,
oitocentos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta e seis reais e um centavo), passa a ser de
R$ 60.939.138,01 (sessenta milhões, novecentos e trinta e nove mil, cento e trinta e oito
reais e um centavo), dividido em 233.776.257 (duzentos e trinta e três milhões, setecentas
e setenta e seis mil, duzentas e cinquenta e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor
nominal, conforme previsto no Protocolo. De acordo com a alteração pactuada fica o
Artigo 5º do Estatuto Social com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital social, inteiramente
subscrito e integralizado, é de R$ 60.939.138,01 (sessenta milhões, novecentos e trinta e
nove mil, cento e trinta e oito reais e um centavo), dividido em 233.776.257 (duzentos e
trinta e três milhões, setecentas e setenta e seis mil, duzentas e cinquenta e sete) ações
ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.”Ratifica-se todas as demais deliberações
do ato. (i.vi) Ainda, as deliberações acima realizadas não acarretarão em alteração do
capital social desta Companhia ou de seu patrimônio líquido, em razão de sua participação
integral, à época da operação, como única acionista da sociedade incorporada IGUAÇU
CELULOSE, PAPEL S.A., portanto não sendo necessária a alteração do Laudo de Avaliação
e do Protocolo da Incorporação realizada em 30/06/2022, eis que o capital social da
Incorporada estava contabilizado como patrimônio da Incorporadora. (ii) Em outros
assuntos de interesse da Companhia nada foi deliberado. Fica autorizada a Diretoria a
adotar todas as providências necessárias para a execução das deliberações aprovadas e
transcritas na presente Ata. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais
havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os
trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes.
ACIONISTAS PRESENTES: (i) Paulo Roberto Pizani; (ii) Heloisa Maria Pisani de Oliveira
Franco; (iii) La Famiglia di Giulio Ltda (p.Julio Cesar Pisani); (iv); José Carlos Pisani
Junior; (v) Ricardo Luhm Pisani; (vi); (viii) Vera Maria Luhm Pisani; (vii) Daniela Luhm
Pisani Almeida; (viii) Luiz Fernando Pizzani. Certifico que a presente ata é cópia fiel da
transcrição do livro próprio.
Registrada na JUCEPAR em 13/03/2023, sob nº 20231692897 –  Leandro Marcos Raysel
Biscaia – Secretário-Geral.

COMUNICADO
Uso de conto de tularidade de terceiros sem autorização - Cumprimento de ordem
judicial Paulo Sérgio Vieira e Editora Gente Livraria e Editora Ltda., em atendimento
aos termos da r. sentença de fls. 2.380/2.393 dos autos da ação de obrigação de
fazer, cumulada com indenização por danos materiais e morais, processo de nº.
1120186-02.2018.8.26.0100, COMUNICAM a quem possa interessar que fizeram uso,
sem autorização da tular, do conto ZÉ ALEGRIA, constante das fls. 17/18 do livro
HISTÓRIA PARA SUA CRIANÇA ANTERIOR, primeira edição publicada em 2014 pela
Editora Giostri, São Paulo, SP, ISBN-13: 978-8581084657, de tularidade de ELIANE
DE ARAUJO, publicando-o nas seguintes obras: a) O PODER DA AÇÃO - ISBN 978-
85-452-0345-5 - publicação com o conto da 1ª. até a 24ª. edição; b) O PODER DA
AUTORRESPONSABILIDADE - ISBN 978-85-845-0221-9 - publicação com o conto da
1ª. até a 5ª. edição; c) PODER E ALTA PERFORMANCE - ISBN 978-85-452-0144-1 -
publicação com o conto da 1ª. até a 5ª. edição. E, para atender aos termos da r.
decisão judicial, cumprindo a obrigação de fazer lá indicada, promove-se o presente
comunicado, que será publicado por 03 (três) vezes. São Paulo, 01 de março de 2023.

Edital de citação, Processo 0003977-25.2022.8.26.0100 da 11ª Vara Cível do Foro Central. Este Juízo FAZ SABER a Rodrigo Marques 
dos Santos, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movido Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por 
Augusto Cesar Lima de Araujo, alegando em síntese o desvio de finalidade e confusão patrimonial da empresa demandada nos autos de 
nº 1051279-04.2020.8.26.01003. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da 
lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1129369-02.2015.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rafi Miguel Ackel, Oleno Apparecido Briques, IGREJA PENTECOSTAL DAS 
MISSÕES DIVINAS, JOSÉ SOARES MARTINS E ESTHER DE OLIVEIRA MARTINS, Neide de P. Martins, Rosangela do 
Nascimento Santos e Rosane Maria do Nascimento Oliveira e - Mathilde Abbud Ackel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Elio Fernandes de Almeida e Gisélia dos Santos 
Almeida ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Porto do Bezerra, 
nº 217, Jd. Guaianazes, São Paulo/SP, CEP 08440-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   |16,17| 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 1ª
VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - sala 2200 / 2208
- Centro - CEP 01501-900 - Fone:(11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail:
sp1regpub@tjsp.jus.br  - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias, expedido nos
autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1020325-48.2015.8.26.0100 (U 235). A
Dra.  JULIANA FORSTER FULFARO, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A.,
Elisa de Oliveira Camargo, Benedicto Ferreira de Camargo, Ascendino de Oliveira
Camargo, Laurentina de Oliveira Camargo Fanton e s/m José Fanton, Doatilha
Camargo Alves Penteado e s/m. Ezequiel Alves Penteado, Georgina Camargo
Conceição e s/m. Paulo Conceição, Fiorelli Piccicacco ou Peccicacco, Iris
Peccicacco Moço e s/m. Silvestre Lopes Moço Neto, Ana Maria Peccicacco
Moutinho de Abreu e s/m. Carlos Alberto Cesario de Abreu, Antonio Peccicacco,
Espólio de Cosmo Di Sandro, na pessoa da inventariante Janete Di Sandro
Silvana, Juvenal Francisco Paez, Gesa Benedita Porfirio e Maria Magdalena
dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que BOTUQUARA ADMINISTRAÇÃO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO visando a declaração de domínio do
imóvel localizado na Rua Ana Maria Franco Laranjeira, nº 45, Sítio Areião, São
Paulo/SP, com área de 11.888,41 m², inscrito no INCRA sob nº 638.358.087483.3,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CON-
TESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 17 de janeiro de 2023.

16  e  17/03

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL -      1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes
s/nº - sala 2200 / 2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353 -  São
Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL      de CITAÇÃO - Prazo de
20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1033474-
72.2019.8.26.0100  ( U-436 ).  A Dra. RENATA PINTO LIMA ZANETTA, MMª
Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Francisco Romera, Miguel Romera e José de Souza Freitas e s/m
Aida de Freitas, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interes-
sados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucesso-
res, que CLAUDIO FRANCESCHI ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a de-
claração de domínio do imóvel localizado na Rua Seis de Junho, nº 92, Alto da
Moóca, São Paulo/SP, com área de 162,74 m², contribuinte nº 053.090.0058-5,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após oprazo de 20 dias úteis, CONTES-
TEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de fevereiro de 2023.

16   e  17/03

AMA - Associação de Amigos do Autista
Extrato de Contrato

Contrato de Repasse nº  905271/2020, Proposta 018585/2020, contrato 01/2023.
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços e obras de engenharia,
em regime de empreitada global para na Reforma de Unidade Especializada em
Saúde; Empresa: ARSON & REIS MULTI SERVICE LTDA – CNPJ: 13.613.603/0001-
00- Valor Global R$ 359.723,01 (trezentos e cinquenta e nove mil, setecentos e vinte
e três reais e um centavo); assinatura em 27/02/2023.

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ 43.677.822/0001-14 - NIRE 35.300.471.270

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22/02/2023
Data, Horário e Local: Aos 22/02/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Friedrich Von Voith, n.º 1831, Galpão 9, bairro Jardim São João (Jaraguá), no munícipio de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 02995-000. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 
Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em 
virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição 
da Mesa: Presidente: Emil Beyruti; Secretário: Michel Matilde de Novaes. Ordem do Dia: aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberação: Dando início aos trabalhos, com relação à 
ordem do dia, em razão de alterações no Estatuto Social da Companhia realizadas até o momento, os 
acionistas decidiram, por unanimidade de votos, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
na forma do Anexo, que passa a fazer parte da presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo lavrada a presente Ata, que depois de lida, foi aprovada e 
assinada pelos presentes. Acionistas: Epah - Empresa Paulista de Asfalto Ltda. representada por Michel 
Matilde de Novaes e Emil Beyruti; e Emabe Empreendimentos e Participações - Ltda., representada por 
Emil Beyruti. “A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. Emil Beyruti - Presidente;  
Michel Matilde de Novaes - Secretário. Acionistas: EPAH - Empresa Paulista de Asfalto Ltda. Michel 
Matilde de Novaes, Emil Beyruti; Emabe Empreendimentos e Participações - Ltda. Emil Beyruti.  
JUCESP Nº  99.112/23-1 em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1002694-89.2020.8.26.0529. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, Dr(a). José Maria Alves de Aguiar Júnior, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Terceiros interessados, incertos e desconhecidos, seus conjugues e herdeiros, que lhe foi proposta uma ação de 
Inventário por parte de Rodrigo Platero Thomé e Felipe Platero Thomé em face do Inventariado Vivaldo Thomé Filho, 
alegando em síntese: Autos de Inventário dos bens deixados pelo de cujus Inventariado. Encontrando-se terceiros 
interessados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santana de Parnaíba, aos 
16 de janeiro de 2023. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1018527-42.2021.8.26.0100 A Dra. Flavia Poyares Miranda, MM.ª Juíza 
de Direito da 43ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP. Faz saber a Atlas Proj Tecnologia Ltda., 
CNPJ26.768.698/0001-83, Atlas Services  Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria em Gestão Empresarial 
Ltda., CNPJ 30.608.097/0001-80 e Atlas Serviços em Ativos Digitais, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhes foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Anderson Duarte Dias, requerendo Rescisão Contratual com devolução 
de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de outubro de 2022. 
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RS Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.662.545/0001-48

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
Ativo Nota 2022 2021
Circulante

Tributos a recuperar
-

40.405
Não circulante
 Realizável a longo prazo

 Tributos a recuperar -
Investimentos 9

Passivo Nota 2022 2021
Circulante

Debêntures

25.442 -
2 -

54.254
Não circulante

Debêntures 500.049
8b 2.825

Patrimônio líquido
585.899 585.899

 
(Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas

Outros

Resultado de equivalência patrimonial 9

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
8a 524

Lucro líquido do exercício

(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social Legal

Retenção de 
lucros

Dividendo adicional 
proposto

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2021 585.899 -
- - -
- - - -

Destinações:
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - 80.884 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 585.899 - -
- - - -

Destinações:
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 585.899 - -

 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício

- -
Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício

(4.244) (2.883)
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Tributos a recuperar

Aumento (redução) dos passivos

2 -
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 117.339 125.097

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
28.990

Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimento (6.662) 22.382

Debêntures

-
(119.514) (138.597)

Redução (aumento) do caixa e equivalentes de caixa (8.837) 8.882
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

(8.837) 8.882

 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: -

-

CCR ViaSul (ViaSul):

-

às normas do CPC): 
-

-

-
Base de mensuração: -

Uso de estimativas e julgamentos: -

-

3. Principais práticas contábeis: 
a) Inves-

timentos: -

: O contas a 

-

: 

-

: 

-
: 

-

custo amortizado 
perdas por impairment
o impairment

a VJR 
-

-
-

-
-

-
: : -

-

-

Compensação: Os 
-

-

-

-
-
-

-
cio. 

-

-

-

-

-

-

-
-

-
-
-

-
-
-

-

contrato (alterações ao CPC 25): -
-

ao CPC 15: -

-

covenants
4. Determinação dos valores justos: 

-

-
ções (inputs

inputs -

inputs

-

os Decorre da 

-

1 ano
Entre 1 e 2 

anos
Entre 2 e 3 

anos
Entre 3 e 4 

anos
Acima de 4 

anos
42.000

-

-

 2022 2021
8.850

 2022 2021
Circulante

Não Circulante

7. Tributos a recuperar
 2022 2021
Circulante

Não circulante
-
-

8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 

 2022 2021

-
-

524
-

 524

-

Saldo em 2022

2021
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo Passivo 

205 205 -
Custo de transação de debêntrures -

205
Compensação de imposto - - - 205

-
Saldo em 2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo Passivo 

- -
Custo de transação de debêntures -

 compensação 
Compensação de imposto - - -

-
-

2022

2024
205

9. Investimentos

Local de constituição 
e operação

Percentual de participação
Controlada Atividade principal 2022 2021

Patrimônio líquido Investimentos
Resultado líquido do 

exercício da investida
Resultado de equi

valência patrimonial
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Saldo inicial
Resultado de  

equivalência patrimonial
Dividendos e juros 

sobre o capital próprio
2021 2022

2022 2021

Total do 
ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total do 
ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

10. Debêntures

Instituições Taxas 
contratuais

Taxa 

custo de 
transação 

(% a.a.)

Custo de 
tran

sação 
incorrido

Saldos 
dos 

custos a 
apropriar 
em 2022

Vencimento 
2022 2021

5ª Emissão - 
a.a.

Outubro de 

Circulante
Debêntures
Custos de 
 transação

Não Circulante
Debêntures 542.500
Custos de 
transação

500.049
-
-

Garantia: 
Cronograma de desembolso (não circulante)

2022
2024
2025

42.000

2028 em diante

500.049
-

11. Patrimônio líquido: a. Capital social: 

b. Reserva legal: 

c. Reserva de retenção de lucros: 

d. Dividendos: 

2022

25.442

-

e. Juros sobre capital próprio: 

-

2022 2021

Juros sobre debêntures

-

-

-

de valor justo: 

Ativos Nível 2022 2021

8.850

Passivos
 Custo amortizado

-

• Debêntures mensuradas ao custo amortizado 

2022 2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

spreads -
Análise de sensibilidade: 

-

-

Análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros: 

Risco
Exposição 

 (3) (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%

4.984
4.984

 (1):

-

-

2022 2021 
Tributos a recuperar -

-
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais - -  

Debêntures Total

Outras variações

Total das outras variações

Composição do Conselho de Administração

Pedro Paulo Archer Sutter
Roberto Penna Chaves Neto

Composição da Diretoria

Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti

Opinião: -
-

Base para 
opinião: 

-
-

-
Principal assunto de auditoria: 

-
-
-

Capitalização de 
gastos relacionados aos ativos de concessão aos investimentos em controlada avaliada pelo 

Principais 
assuntos de auditoria: 

-

-
-

-

-
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria na 

-

-
-

-
-

-
-

-
-

-

-

Responsabilidades dos 

-

-

-
-
-
-

-
-

-
-
-

-
-

-

-
-
-
-
-

-

-
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SEXTA-FEIRA, 17 DE MARÇO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 28 de abril de 2023 às 16h00 na sua sede social,
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de
março de 2023. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única
da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto
na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”),
a ser realizada, em primeira convocação, aos 06 de abril de 2023, às 11h30min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e
“CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações
gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM
nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da
Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras
do Patrimônio Separado cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada
em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos
nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais:
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível
(i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/).
As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de
cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas
não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 15 de março de 2023. Companhia Província
de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

EDITAL DE INTIMACAO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
0006824-34.2012.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível,do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Pau-
lo,Dr(a).Luis Fernando Nardelli,na forma da Lei, etc. Faz saber 
que nos autos de ação de cumprimento de sentença, movidos 
por Condomínio Edifício Ágata foi deferida a intimação por 
edital dos executados Francisco Paulo da Silva, CPF 
061.465.658-30 e Ines Ubaldo de Oliveira, CPF 051.963.748- 
84, que se encontram em lugar ignorado, da penhora havida 
sobre o lote de terreno 01, da quadra 27, Parque Santos 
Dumont, Guarulhos, com área total de 353m², matrícula 
72.166, 2º CRI-Guarulhos. Passando a fluir dos 20 dias supra 
o prazo de 5 dias para impugnação. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2023.           |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1000714-59.2020.8.26.0642O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara, do Foro de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). Diogo Volpe Gonçalves Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
à ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLASSERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DEGESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80, e ATLAS 
SERVIÇOS EMATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma AÇÃO DEPROCEDIMENTO 
COMUM CÍVEL por parte de GUSTAVO SENSI FIGUEIREDO, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de 
valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação por EDITAL para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso de prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela 
parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Ubatuba, aos 06 de fevereiro de 2023 

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022. São Paulo, 
14 de março de 2023. A Diretoria. (15, 16 e 17/03/2023)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017052-33.2019.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) REMO EMIDIO MAIELLARO,
Brasileiro, Casado, Administrador, CPF 382.683.818-17, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Polico Comercial de Alimentos Ltda., alegando em
síntese: em conformidade com os artigos 133 e seguintes do Código de Processo Civil, em desfavor da empresa
executada requereu a desconsideração da personalidade jurídica da mesma. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta, quanto ao requerimento de inclusão no polo passivo do feito, nos termos do artigo 135 do Código de
Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  J - 17 e 18/03

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021,
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 06 de abril de 2023, às 10h30min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização
na data da convocação da assembleia. São Paulo, 17 de março de 2023. Companhia Província de
Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Jornal
ODIASP

Relatório da Administração: Apresentamos, a seguir, informações relevantes e comentários sobre os 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Recomendamos a leitura deste 
relatório em conjunto com as Demonstrações Contábeis. Mensagem da Administração: O ano de 2022 
pode ser considerado um marco de grandes transformações, dentre elas: A Câmara Interbancária de 
Pagamentos - CIP (“CIP Associação”) passou por uma desmutualização e, com isto, deixou de ser uma 
associação sem fins lucrativos para se tornar uma sociedade anônima de capital fechado, a CIP S/A 
(“CIP S/A”), trazendo mais flexibilidade para atrair novos negócios. E, em dezembro de 2022, a CIP S/A 

passou a se chamar Nuclea (“Nuclea”), refletindo este novo momento de transformação da empresa. 
Desmutualização da Cip Associação: No âmbito societário, a assembleia geral extraordinária de  
25 de fevereiro de 2022 aprovou a desmutualização da Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP  
(“CIP Associação”) por meio de uma cisão parcial, que verteu a quase totalidade de seus ativos e 
passivos para a Nuclea. Agradecimentos: Agradecemos aos clientes da Nuclea, funcionários, 
fornecedores, instituições financeiras, acionistas e demais stakeholders pela colaboração essencial no 
desenvolvimento e na operacionalização das soluções e dos serviços. Essa atitude reforça nosso 

compromisso com a constante eficiência, a segurança e a integridade das operações, inovação e
geração de novos serviços para movimentar a economia digital em benefício de toda a sociedade.

São Paulo, 15 de março de 2023.
Conselho de Administração e Diretoria

As demonstrações financeiras completas, estão publicadas nesta data, no site do Jornal O Dia/SP:  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

CIP S.A
CNPJ: 44.393.564/0001-07

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas para o exercício findo em 31/12/2022

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2022 31/12/2022
Ativo/Circulante 518.088 528.268
Caixa e equivalentes de caixa 4 114.256 118.888
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) 5 184.983 188.358
Contas a receber de clientes 6 180.199 182.231
Despesas antecipadas 8 29.090 29.094
Tributos a recuperar 7 7.478 7.518
Outros créditos 2.082 2.179
Não circulante 2.011.321 2.002.665
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) 5 1.759.479 1.769.704
Despesas antecipadas 8 24.915 24.915
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 12.718 12.718
Depósitos Judiciais 10 10
Investimentos 11 18.949 –
Imobilizado 9 67.844 67.912
Intangíveis 10 125.681 125.681
Direito de uso 9 1.725 1.725
Total do ativo 2.529.409 2.530.933

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2022

Passivo e Patrimônio Líquido 2.261.459 2.261.459
Circulante 243.492 245.016
Fornecedores 12 83.382 83.828
Empréstimos e financiamentos 17 828 828
Obrigações trabalhistas e outras com pessoal 13 51.769 52.509
Dividendos 14 74.770 74.770
Contingências 13.c 408 408
Impostos, contribuições e encargos a recolher 15 13.452 13.787
Imposto de renda e contribuição social 16 18.186 18.186
Outras obrigações 697 700
Não circulante 24.458 24.458
Empréstimos e financiamentos 17 897 897
Obrigações trabalhistas e outras com pessoal 13 7.684 7.684
IRRF sobre rendimentos títulos públicos 15 15.877 15.877
Capital social subscrito e integralizado 18.1 974.128 974.128
Reserva de lucros 18.2 1.292.952 1.292.952
Outros resultados abrangentes (5.621) (5.621)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.529.409 2.530.933

Demonstração dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2022

Receita operacional líquida 20.a 954.042 963.389
Custos dos serviços prestados 20.b (438.123) (440.656)
Custos variáveis (271.936) (271.936)
Custos fixos (62.707) (63.363)
Depreciação e amortização (31.928) (31.928)
Custo com pessoal (70.939) (72.815)
Outros custos (613) (614)
Lucro bruto 515.919 522.733
Despesas operacionais (214.711) (222.001)
Despesas com pessoal 21.a (81.221) (82.315)
Despesas administrativas 21.b (117.439) (118.731)
Depreciações e amortizações 9 e 10 (19.707) (19.710)
Despesas tributárias 21.c (1.148) (1.245)
Resultado de equivalência patrimonial 21.d 4.804 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 301.208 300.732
Resultado financeiro líquido 22 184.149 184.625
Receitas financeiras 188.185 188.662
Despesas financeiras (4.036) (4.037)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 485.357 485.357
Corrente 16 (178.451) (178.451)
Diferido 16 12.718 12.718
Lucro líquido do período 319.624 319.624
Lucro líquido do período por ação 6,1836 6,1836

Demonstrações das mutações

Nota

Capital social Reservas de lucro

Livre Especial
Patrimônio  

especial
Reserva  

legal

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva  
desenvolvimento  

controladas

Para cobertura  
de riscos  

operacionais
Fundo de  
risco IMF

Outros  
resultados  

abrangentes
Lucro 

acumulado
Total  

controladora
Total  

consolidado
Saldo em 1º/03/2022 (i) 936.434 23.549 352 – 854.707 – 8.001 185.038 (5.722) – 2.002.359 2.002.359
Integralização do capital social 18.1 14.145 – – – – – – – – – 14.145 14.145
Lucro do exercício – – – – – – – – – 319.624 319.624 319.624
Mensuração do valor justo (instrumentos financeiros) 5.ii – – – – – – – – 101 – 101 101
Destinação do Lucro: – – 2.574 15.741 221.735 – – – – (319.624) (74.770) (74.770)
Reserva legal 18.2.a – – – 15.741 – – – – – (15.741) – –
Reserva de lucros 18.2.e – – – – 221.735 – – – – (221.735) – –
Dividendos 14 – – – – – – – – – (74.770) (74.770) (74.770)
Reserva desenvolvimento Controladas 4.804 (4.804)
Reserva do patrimônio especial (C3) 18.2.b – – 2.574 – – – – – – (2.574) – –
Reserva fundo de risco IMF 18.2.d – – – – –  – – – – – – –
Saldo em 31/12/2022 950.579 23.549 2.926 15.741 1.076.442 4.804 8.001 185.038 (5.621) – 2.261.459 2.261.459
(i) Os saldos em 1° de março de 2022 referem-se ao acervo incorporado da Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP no processo de cisão parcial

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2022

Lucro líquido do período 319.624 319.624
Outros componentes do resultado abrangente
 Ajuste a valor de mercado - instrumentos financeiros - (títulos de dívida) 5.ii 101 101
Resultado abrangente para o período 319.725 319.725

Demonstração do Fluxo de Caixa Controladora Consolidado
Nota 12/2022 12/2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do período 319.624 319.624
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais: (77.995) (73.515)
Depreciação e amortização 9 e 10 19.707 19.711
Depreciação e amortização - custo dos serviços prestados 9 e 10 34.934 34.934
Baixas de imobilizado e intangível 9 e 10 22.864 22.864
Provisões de PCM e ILP 13.b 27.759 27.707
Perdas de créditos esperadas 6.c 9.187 9.187
Provisões para riscos trabalhistas e cíveis 13.c (66) (64)
Provisões fornecedores 6.803 7.002
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.1 (12.718) (12.718)
Resultado de equivalência patrimonial 21.d (4.804) –
Rendimento de aplicação financeira (181.661) (182.138)
Lucro líquido ajustado 241.629 246.109
Variação nos ativos e passivos (126.122) (130.487)
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) (70.188) (73.964)
Clientes (34.200) (21.544)
Despesas antecipadas (2.772) (2.762)
Tributos a recuperar (7.280) (7.319)
Outros créditos 9.417 9.345
Depósitos Judiciais (10) (10)
Fornecedores (18.899) (31.754)
Férias e incentivo de longo prazo (15.806) (15.808)
Impostos, contribuições e encargos a recolher 13.065 12.935
Outras obrigações 551 394
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 115.507 115.622
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de  imobilizado 9 e 10 (14.882) (14.894)
Aquisições de intangível 9 e 10 (42.451) (42.451)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (57.333) (57.345)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (4.048) (4.048)
Juros sobre empréstimos 207 207
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (3.841) (3.841)
Variação no caixa e equivalentes de caixa 54.333 54.436
Saldos de caixa e equivalentes de caixa 54.333 54.436
No início do período 59.923 64.452
No fim do período 4 114.256 118.888

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A CIP S.A. (“Companhia”) sociedade anônima de capital fechado, sediada em São 
Paulo - SP, Brasil, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, Jardim Paulistano, é re-
gida por seu estatuto social e pela Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Sua constituição deu-se em virtude da in-
corporação do acervo cindido da Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP, associação sem fins lucrativos, 
devido à desmutualização daquela, aprovada em Assembleia Geral em 25 de fevereiro de 2022 com efeitos a 
partir de 1º de março de 2022, quando suas atividades operacionais e econômicas passaram a ser exercidas 
pela CIP S.A. Sua criação teve como objetivo ampliar o leque de serviços oferecidos ao mercado financeiro e 
a busca por se tornar uma Tech Company e atuar em novos mercados. As ações ordinárias da Companhia 
foram emitidas na mesma proporção de participação aos detentores dos títulos patrimoniais da Câmara Inter-
bancária de Pagamentos - CIP. A Companhia tem como atividades: (a) a criação, o desenvolvimento e a 
operação de sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, a prestação de serviços com o fim de 
proporcionar: (a.1) a transferência de fundos, de outros ativos financeiros bem como de informações no âm-
bito do mercado financeiro nacional; e (a.2) o registro, processamento, a compensação e a liquidação de pa-
gamentos em qualquer de suas formas; (b) a prestação de serviços, no âmbito do mercado financeiro nacio-
nal, para Instituições Financeiras (“IFs”), caixas econômicas e outras instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), de acordo com as normas legais e/ou regulamentares em vigor, bem como 
para outras instituições que tenham relação com as entidades acima descritas; (c) a realização de outras 
operações e serviços compatíveis com as atividades de entidades operadoras de infraestrutura do mercado 
financeiro, câmaras e prestadores de serviços de registro, compensação e liquidação; (d) O desenvolvimento 
e operação de ambientes ou sistemas adequados à realização de negócios de compras e vendas, leilões e 
operações envolvendo valores mobiliários, títulos, direitos e ativos financeiros e não financeiros; (e) A presta-
ção e serviços de padronização, classificação, análise, estatísticas, realização de estudos sobre assuntos que 
interessem à Companhia e aos participantes dos mercados por ela direta ou indiretamente administrados;  
(f) A prestação de serviços associados ao fornecimento de dados estruturados para o mercado, incluindo a 
constituição de dados, processamento, inteligência de dados e atividades correlatas; (g) O exercício de ativi-
dades educacionais, promocionais e editoriais relacionadas ao seu objeto social e aos mercados por ela ad-
ministrados; (h) a prestação e serviços para fins de desenvolvimento de mercado, incluindo, mas não se limi-
tando a, serviços auxiliares a análises de clientes, identidade digital e procedimentos de prevenção à lavagem 
de dinheiro e fornecimento e operação de soluções tecnológicas relacionadas a identidade digital e autentica-
ção; (i) a prestação de serviços de registro de ônus e gravames sobre valores mobiliários, títulos, ativos, finan-
ceiros ou não, imóveis e outros instrumentos financeiros, inclusive de registro de instrumentos de constituição 
de garantia e de cartório, nos termos da regulamentação aplicável; (j) a prestação de serviços associados ao 
suporte a operações de créditos, financiamento e arrendamento mercantil, inclusive de serviços de dados e 
desenvolvimento de operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos 
termos da regulamentação aplicável; (k) a prestação e serviços associados ao Open Banking, inclusive de 
serviços de desenvolvimento, gateway, suporte ao mercado, e atividades correlatas, nos termos da regula-
mentação aplicável; (l) a prestação de serviços associados ao mercado de seguros, saúde e educação, inclu-
sive de serviços de dados e desenvolvimento e operações de sistemas de tecnologia da informação e de 
processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (m) o exercício de outras atividades auto-
rizadas pela comissão de Valores Mobiliários, pelo Banco Central do Brasil, ou outras entidades reguladoras 
que, na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes dos mercados administra-
dos pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez; e (n) a participação no capital 
de outras sociedades ou associações, sediadas no País ou exterior, seja na qualidade de sócia, acionista 
controladora ou não, e que tenha como foco principal as atividades expressamente mencionadas no Estatuto 
Social da Companhia, ou que na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes 
dos serviços administrado por ela e contribuam para o seu desenvolvimento e higidez. 1.1. Impactos  
COVID-19: Para o período em questão não foram identificados impactos nas operações da Companhia.  
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis: Estas Demonstrações Contábeis 
individuais e consolidadas foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia em 15 de março 
de 2023 e estão elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos técnicos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. Todas 
as informações relevantes usadas na gestão pela Administração estão evidenciadas nestas Demonstrações 
Contábeis. A preparação destas Demonstrações Contábeis em conformidade com os pronunciamentos técni-
cos requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significati-
vas para as Demonstrações Contábeis, como a mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros e as 
provisões para contingências cíveis e trabalhistas, são avaliadas e baseiam-se na expectativa de perda da 
administração, quando aplicável. As Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas da Companhia fo-
ram mensuradas com base no custo histórico, exceto para os instrumentos financeiros que são mensurados 
ao valor justo em cada data de reporte e essa mensuração é classificada no Nível 1 da hierarquia do valor 
justo. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Contábeis são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.  
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas Demonstrações Contábeis estão definidas a seguir: 3.1. Classificação circulante versus não circu-
lante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou 
pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia. • Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até doze meses 
após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos doze meses após a data do balanço. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia. • Está mantido essencialmente para a finalidade 
de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do balanço. • A Companhia 
não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data 
do balanço. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circulante. Os ativos e passivos fis-
cais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2 Mensuração do valor justo: A Compa-
nhia mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo. • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O 
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia, ainda que não venda o ativo ou 
transfira o passivo na data de mensuração para que possa mensurar o valor justo com base nesse preço de 
mercado. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado 
atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em 
seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor 
uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevan-
tes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos mensurados ou divulgados a 
valor justo nas Demonstrações Contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a 
seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como 
um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a Companhia possa ter acesso na data de mensuração. • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável. • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas Demonstrações 
Contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre ní-
veis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações 

do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e 
riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes 
divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou 
no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 3.3. Pronunciamentos 
novos ou revisados: A Companhia não adotou qualquer norma ou interpretação nova no período. As normas 
e interpretações novas que ainda não entraram em vigor até a data de emissão das Demonstrações Contá-
beis, serão adotadas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) Alterações CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: A revisão apresenta alterações na classificação de ativos circulantes e não circu-
lantes, promovendo requisitos para que, na data do balanço patrimonial, os passivos com uma data de liqui-
dação incerta sejam classificados como circulantes ou não circulantes. A Companhia não identificou impactos 
significativos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 2023. b) Altera-
ções CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: A revisão apresenta altera-
ções no conceito de “estimativa contábil”, esclarecendo que uma mudança na estimativa contábil não se rela-
ciona com períodos anteriores e não é uma correção de erro. A Companhia não identificou impactos 
significativos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 2023. c) Altera-
ções no CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: A revisão apresenta alterações no reconhecimento inicial de ativos 
e passivos diferidos levando em consideração transações que deem origem a diferenças temporárias igual-
mente tributáveis e dedutíveis. A Companhia está avaliando possíveis impactos. Sua vigência é a partir de 1º 
de janeiro de 2023. 3.4. Base de Consolidação: A elaboração e apresentação de Demonstrações Contábeis 
consolidadas é requerida quando a entidade controla uma ou mais entidades. A Companhia tem controle da 
Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP (“CIP Associação”), entidade sem fins lucrativos, cuja participa-
ção em 31 de dezembro de 2022 representa 100% do capital social, exercendo o controle. Para a preparação 
destas Demonstrações Contábeis, foi utilizada Demonstrações Contábeis da controlada encerrada na mesma 
data-base da Controladora. O investimento é atualizado pelo método da equivalência patrimonial. A seguir 
estão descritos os procedimentos de consolidação: • são combinados itens similares de ativos, passivos, pa-
trimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa da controladora com os de suas controladas; • são elimi-
nados os valores contábeis do investimento da controladora em cada controlada e a parcela da controladora 
no patrimônio líquido de cada controlada; • são eliminados integralmente ativos e passivos, patrimônio líquido, 
receitas, despesas e fluxos de caixa intragrupo relacionados a transações entre entidades do grupo). Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia não está apresentando o saldo de seu “Fundo Exclusivo” em sua conso-
lidação, pois seus valores são imateriais nos saldos dos Balanços patrimoniais (R$26 mil - 2022), nas De-
monstrações dos fluxos de caixa (R$ 1 mil - 2022), não produzindo impacto significativo nesse exercício e na 
Demonstração do resultado do exercício. A abertura dos ativos do fundo exclusivo e o aging da carteira estão 
sendo divulgados na Nota Explicativa nº 5. 3.5. Instrumentos Financeiros (Títulos de dívida): Ativos finan-
ceiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Os instru-
mentos financeiros (títulos de dívida) são demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e 
as variações monetárias auferidos e ajustados, quando aplicáveis, ao valor de mercado ou realização. Os 
instrumentos financeiros (títulos de dívida) são classificados de acordo com o modelo de negócio e dos fluxos 
contratuais, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: • Valor justo por meio de resultado (VJR) - 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São avaliados, na data do balanço, 
pelo valor de mercado e são contabilizados em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa no 
resultado do exercício; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - adquiridos com o 
propósito de manter esses ativos até o vencimento e receber os fluxos de caixa contratuais ou eventualmente 
vender para cobrir as necessidades de capital de giro e novos investimentos. São ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, sendo 
transferidos para o resultado do período quando da efetiva realização; e • Custo amortizado (CA) - adquiridos 
com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados 
pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercí-
cio. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram. • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e be-
nefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 3.6. Contas a receber: As contas a receber são inicial-
mente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perdas, quando aplicável. A Companhia men-
sura o valor das perdas por valor equivalente às perdas de créditos esperadas de modo que reflita: (a) o valor 
imparcial e ponderado pela probabilidade que seja determinado ao avaliar um intervalo de resultados possí-
veis; e (b) informações razoáveis e sustentáveis disponíveis, sem custo ou esforço excessivos, na data do 
balanço sobre eventos passados, condições atuais e previsões de condições econômicas futuras. As perdas 
são estimadas com base na instrução normativa de procedimentos e responsabilidades para cobrança e 
provisão que tem como premissa dias de atrasos e são segmentadas por serviços e seu nível de maturidade. 
A matriz de recebíveis utilizada na constituição da provisão estimada de perda é revisada a cada levantamen-
to de balanço. A Companhia utiliza a abordagem simplificada para o cálculo das perdas de créditos esperadas, 
constituindo provisão para 100 por cento dos recebíveis vencidos há mais de 90 dias, respeitando as exce-
ções de prazo de maturidade de novos serviços. 3.7. Caixas e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.8. Despe-
sas antecipadas: Referem-se a pagamentos antecipados, cujos benefícios ocorrerão em períodos futuros. 
Compreendem, substancialmente gastos com seguros, renovação de licenças que não atendem aos critérios 
de reconhecimento como intangível e atualização tecnológica junto a terceiros. Esses gastos são apropriados 
ao resultado do exercício considerando o período de vigência dos respectivos contratos. 3.9. Investimentos: 
A Companhia consolida sua controlada a partir da obtenção do controle, ou seja, quando estiver exposta ou 
tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido. Nas Demonstrações Contábeis individuais, os investimentos em 
controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. 3.10. Imobilizado: Os itens do ativo 
imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de eventuais 
perdas não recuperáveis acumuladas. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. A Administração inclui no valor contábil de um 
item do ativo imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for provável que esse custo propor-
cionará futuros benefícios econômicos. O valor contábil das peças substituídas é baixado contra a respectiva 
conta do resultado do exercício. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas 
do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em consi-
deração a vida útil estimada dos bens, a partir do momento que são instalados e estão disponíveis para uso, 
utilizando-se as seguintes taxas anuais: 10% para móveis e utensílios, 20% para equipamentos e itens de 
informática, 20% para as benfeitorias em propriedade de terceiros. Os valores residuais, a vida útil e os méto-
dos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ga-
nhos e perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor residual ou 
recuperável e são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício. 3.11. Arrendamento mercantil: 
A Companhia reconhece um passivo de arrendamento para efetuar os pagamentos e um ativo representando 
o direito de uso do ativo objeto durante o prazo do contrato. As despesas com juros sobre o passivo de arren-
damento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente na de-
monstração do resultado do exercício. O passivo do arrendamento é reavaliado na ocorrência de eventos 
como: mudança no prazo do arrendamento, mudança nos pagamentos futuros do arrendamento, alteração de 
um índice ou taxa usada para determinar os pagamentos. O valor da reavaliação do passivo de arrendamen-
to é reconhecido como um ajuste ao ativo de direito de uso. 3.12. Intangível: São classificados nesse grupo 
os ativos não monetários, especificamente softwares, provenientes de direitos contratuais ou desenvolvidos 

internamente, pois estão vinculados aos custos de outros ativos que atendem ao critério de ativo intangível.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de maneira linear no decorrer de um período es-
timado de benefício econômico e são testados anualmente quanto ao seu valor recuperável. As despesas com 
o desenvolvimento interno de softwares são reconhecidas como ativo quando é possível demonstrar a inten-
ção e a capacidade da conclusão do desenvolvimento, e são amortizados, durante a vida útil estimada, con-
siderando os benefícios econômicos futuros gerados. São compostos pelos softwares, registrados ao custo,
deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada de 20% ao ano, a partir da data da
sua disponibilidade para uso. 3.13. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): 
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1), os ativos não financeiros estão sujeitos à 
avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior frequência se as condições ou circunstâncias
indicarem a possibilidade de perda dos seus valores contábeis. Quando tais evidências são identificadas e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável do ativo, é constituída uma provisão, ajustando o valor contá-
bil líquido. Em 31 de dezembro de 2022 não foram identificados ativos não financeiros com indicação de perda 
por impairment. 3.14. Fornecedores: Os saldos de contas a pagar aos fornecedores são reconhecidos pelo
valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. 3.15. Provisões e contingências:
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em
consequência de um evento passado sendo provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liqui-
dar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. As contingências passivas
classificadas como perda possível são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto aquelas classifica-
das como perda remota não requerem provisão, nem divulgação. 3.16. Benefícios a funcionários: a) Plano
de previdência complementar: A Companhia contribui para um plano de previdência complementar aberta
para seus funcionários (contribuição definida). As contribuições regulares compreendem os custos líquidos do
período em que são devidas e, assim, são incluídas nos gastos de pessoal na demonstração do resultado do
exercício. b) Bonificações e participação nos lucros e resultados: A Companhia proporciona uma participação
nos lucros e resultados, a todos os seus funcionários, baseada em plano anual de cumprimento de metas
(PLR), que é aprovado anualmente pelo Conselho de Administração. O plano inclui metas corporativas, de
equipes e avaliação individual, que estão relacionadas a indicadores de acordo com o planejamento estraté-
gico da organização. Em dezembro de 2022 Companhia alterou o pagamento de bônus para o pagamento de
participação nos lucros e resultados. O valor total é reconhecido no resultado do exercício com base na melhor
estimativa de realização. A Companhia proporciona, também, um programa de incentivo de longo prazo (ILP), 
destinado aos funcionários nomeados pelo diretor presidente. O ILP é aprovado anualmente pelo Conselho 
de Administração e o programa está vinculado a um plano específico de execução de estratégias. O montan-
te reconhecido como passivo reflete o seu valor presente, considerando o período de acumulação. A Compa-
nhia considera a probabilidade de que alguns integrantes do ILP não satisfaçam aos requisitos de aquisição
de direito, portanto o serviço do empregado da origem à uma obrigação construtiva apenas ao final de cada
exercício (vesting period). 3.17. Reconhecimento de receitas, custos e despesas: A receita compreende o
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação dos serviços no curso normal das ativi-
dades da Companhia. A receita é apresentada líquida de cancelamentos, abatimentos e descontos. A Com-
panhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável
que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia; e (iii) quando critérios específicos tiverem sido
atendidos, notadamente a conclusão do respectivo serviço prestado. As receitas, custos e despesas são re-
conhecidas no resultado com base no regime de competência, incluindo os rendimentos, encargos, variações
monetárias ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes.
3.18. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e contribuição social - correntes: Os
ativos e passivos tributários correntes são mensurados com base no valor que se espera que seja recuperado 
ou pago às autoridades fiscais. O cálculo sobre o lucro tributável utiliza alíquotas que estão de acordo com as
leis tributárias vigentes, sendo 15% mais adicional de 10% sobre o lucro tributável anual que exceda R$ 240 
mil para IRPJ e 9% para CSLL, além da compensação de prejuízos fiscais, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. A Companhia poderá compensar os saldos no balanço patrimonial apenas se tiver direito legal para
realizar a compensação e tiver a pretensão de liquidar ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. b) Imposto de renda e contribuição social - diferidos: O tributo diferido resulta das diferenças temporárias
entre a base contábil e a base fiscal de ativos e passivos e de prejuízos fiscais acumulados. O ativo fiscal di-
ferido é reconhecido sobre o lucro recuperável futuro relacionado às diferenças tributáveis dedutíveis, com-
pensação futura de prejuízos fiscais e compensação futura de créditos fiscais não utilizados e o passivo fiscal 
diferido é reconhecido sobre o lucro devido futuro relacionado às diferenças temporárias tributáveis. Os tribu-
tos diferidos são classificados como “não circulante” no balanço patrimonial conforme instrução do CPC 32 -
Tributos sobre o lucro. A Companhia poderá compensar os saldos no balanço patrimonial apenas se tiver di-
reito legal para realizar a compensação e se os ativos e passivos fiscais diferidos estiverem relacionados com
tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.19. Dividendos: O Estatuto Social prevê 
a distribuição de dividendos de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado conforme artigo 202 da Lei
das S.A. Se este limite não for atingido, no final do exercício é registrada provisão no montante do dividendo 
mínimo obrigatório ainda não distribuído. Os dividendos que ultrapassarem este limite são destacados em 
conta específica no patrimônio líquido “Dividendo Adicional Proposto”. 4. Evento subsequente: Em 27 de
fevereiro de 2023, realizou-se uma AGE que aprovou a incorporação da totalidade das ações da CRT4 S.A.,
o que vai torná-la, assim, uma subsidiária integral da Companhia, após aprovação dos órgãos reguladores
(Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários).
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Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores da CIP S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da CIP S.A (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
social e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do  que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. • Obtivemos a evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

São Paulo, 15 de março de 2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC SP - 034519/O
Kátia Sayuri T. Kam

Contadora CRC-1SP272354/O
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Jornal O DIA SP

SM Kart Competition realizou
 2ª etapa com mais de 200 pilotos

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 17 DE MARÇO DE 2023

Pódio Super Sênior da SM Kart Competition

O último fim de semana viu
a segunda etapa do SM Kart
Competition, o mais popular
campeonato de rental kart do
Brasil, que foi realizada no Kar-
tódromo de Interlagos (SP/SP),
com a participação de mais de
200 pilotos e a farta distribui-
ção de cerca de 300 prêmios.

Interessante destacar que
entre todas as 18 categorias
que estiveram presentes na ro-
dada, foram 17 vencedores iné-
ditos na temporada. O único
que manteve a invencibilidade
foi Guto de Oliveira, na cate-
goria Super Sênior.

Os vencedores da segunda
etapa da SM Kart Competition
foram Fernando Augusto (Tar-
tarugas Racing), Estreantes
Masculino (Gabriel Chaves),
Novatos Masculino 1 (Renato
Gadelha), Guto Oliveira (Super
Sênior), Adriano Vilela (Box 4
Car), Natália Eufrásio (Speed
Angels Light), Fernanda Laure-
lli (Corrida das Mulheres), Jés-
sica Munic (Sênior/Depintor),

Rodrigo Borges (Graduados),
Herbert Barbosa Luna (Gradu-
ados B), Lara Kraft (Estreantes
Feminina), André Alves dos
Reis (Speed Angels Mini Endu-
rance), Adelmo Campos Jr (Es-
treantes Masculino 1), Diego
Kuhnen (Novatos Masculino
2), Rodrigo Oliveira (KDA),
Rodrigo Oliveira (Futerock

Heavy).
O SM Kart Competition

tem apoio de Aboissa Commo-
dity Brokers, Adelante Sports,
AKSP, Albarelli Sistemas, Al-
deia da Serra Bicoitos, Alpie
Escola de Pilotagem, Alvorada
Pets, Artmix, Banda Gozi, Ban-
da Roliços Selvagens, Bar
Lounge 97, Box4Cars, Braúna

Investimentos, Bunny Burguer,
Caio Andrade Teto Baixo Ta-
too, Carlos Masso Terapias
Corporais e Energética, Cento
e Onze Design, Cervejaria Pau-
listânia, Clinica de Olhos AS,
Directa Imóveis, Divando com
Andy Fani, DKR Luvas, Dra
Deise Mitaki, ECPA, Energy,
Família Presto Pizzaria e Res-
taurante, Filé Restaurante e Bar,
Floricultura Jardim dos Amo-
res, FuteRock, Grakar, Gigia
Pastel do Mercado, Gym Free
Tensores para Treinamento,
Harder Than, Jornal O DIA SP,
K’ Cakes Confeitaria Artesanal,
Loba Eventos, LR Interlagos,
MasterMídia Marketing, Meg
Star Speedwear, Monster En-
glish, Padaria Karol 97, PFox
Informática, School Fighter,
SM Renovadora de Veículos,
SOS Veterinária, Speed Angels
Kart Racing Girls, Studio JZ
Danças e Teatro, Surah Korean
Cuisine, TriploNet Internet Fi-
bra Óptica, ULV, W.I.S Secret,
Zio Vito Pizza e Pasta.
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Enzo Fittipaldi parte para a Arábia
Saudita e mira mais pontos na Fórmula 2

Enzo Fittipaldi

segunda prova, mais longa, está
marcada para o domingo. O

BandSports mostra todas as ati-
vidades de pista ao vivo.
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O piloto Enzo Fittipaldi vol-
ta às pistas neste final de se-
mana, desta vez para a segunda
etapa da Fórmula 2, no circui-
to de Jedá, na Arábia Saudita. O
brasileiro da Academia de pi-
lotos da Red Bull está confian-
te após a disputa da primeira
rodada dupla do ano, no
Bahrein.

“Estou muito animado com
a etapa em Jedá, nesta semana.
Pontuei nas duas corridas no
Bahrein, há duas semanas, e sa-
bemos o que ajustar para ter um
desempenho ainda melhor na
Arábia Saudita. Vamos acelerar
muito nesta etapa”, disse Enzo
Fittipaldi, que tem os patrocí-
nios de Banco do Brasil, Euro-
farma, Claro, Snapdragon, Oak-

Berry, Baterias Moura, Stake,
Furia, PLGG e Fantom.

Enzo corre em 2023 pela
Carlin, equipe tradicional nas
categorias de base do automo-
bilismo europeu e que no ano
passado conseguiu o segundo
lugar no campeonato de equi-
pes da F2. Além disso, o brasi-
leiro fez bons tempos na pré-
temporada em fevereiro, já de-
fendendo o time comandado
por Trevor Carlin.

A programação da F2 na
Arábia Saudita terá início nes-
ta sexta-feira (17) com o úni-
co treino livre do final de se-
mana e a classificação. O sába-
do contará com a primeira cor-
rida da etapa, mais curta e que
vale menos pontos, enquanto a

O primeiro dia de treinos
para as 1000 Milhas de Se-
bring – etapa inaugural do Mun-
dial de Endurance em 2023 –
terminou de maneira satisfató-
ria para André Negrão e o res-
to do trio do Alpine #35, o bri-
tânico Olli Caldwell e o mexi-
cano Memo Rojas. 

Juntos, eles levaram o car-
ro ao oitavo lugar em ambas as
sessões realizadas na quarta-
feira, 15. Mas, com a tabela de
tempos bem compacta devido
ao fato de a categoria LMP2
ter equipamento obrigatório,
Negrão considera que tudo seja
possível com um bom desen-
volvimento durante o segundo
dia de treinos, na quinta-fei-
ra,16, nos Estados Unidos. 

“Nossos treinos foram
bons, muito proveitosos, com
o da manhã sendo até melhor
do que imaginávamos”, disse o
brasileiro, campeão da LMP2
na temporada 2018-19. 

“Ficamos a 0s6 do pessoal
da frente, faltou pouco, aqui é
muito acirrado. De tarde, ten-

WEC: “No caminho certo”,
Negrão destaca dia de
evoluções em Sebring

Foco dos treinos no acerto do carro para a corrida

tamos acertar o carro mais para
a corrida do que para a classi-
ficação. Agora continuaremos
a trabalhar no acerto para ver o
que podemos fazer para deixar
o carro o melhor possível para
a corrida – muito mais impor-
tante do que a classificação,
são oito horas na pista.” 

O bom desempenho do trio
do Alpine #35 vem após o pró-
logo, realizado no último fim de
semana, em Sebring, no qual ele
e seus companheiros tiveram
muito trabalho para acertar o
carro e se acostumar aos pneus
Goodyear, novos para eles. 

“Nós ainda estamos apren-
dendo tudo, nosso carro está
melhorando de pouquinho em
pouquinho, ainda falta um pou-
co para chegarmos nos pontei-
ros, mas estamos no caminho
certo. Está tudo correndo da
melhor maneira possível, com
meus companheiros também,
então vamos ver como podemos
acertar o carro da melhor forma
para a classificação e para a cor-
rida”, concluiu André Negrão.

Goiânia recebe a etapa de
abertura da Copa Truck
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Rio de Janeiro será sede do
Pré-Olímpico masculino de vôlei

Goiânia é o palco de abertura da Copa Truck em 2023

A Copa Truck começa a tem-
porada 2023 neste final de sema-
na em Goiânia. Será a primeira
das nove etapas programadas para
o ano, com passagens marcadas
também pelos autódromos de
Interlagos (SP), Londrina (PR),
Cascavel (PR) e Tarumã (RS). O
campeonato começa e termina
na capital goiana.

As largadas estão programa-
das para este domingo (19) às
11h10 e 11h45, ambas com trans-
missão ao vivo da Band, SporTV3
e canal oficial da Copa Truck no
YouTube. Na TV, as transmissões
começam às 11 horas.

Desde 2017, quando da inau-
guração da Copa Truck, Goiânia
recebeu 16 provas da categoria. O
maior vencedor é Beto Monteiro,
com cinco conquistas. André Mar-
ques venceu três vezes, enquanto
Roberval Andrade, Felipe Giaffo-
ne e Danilo Dirani somam duas
vitórias cada. Paulo Salustiano e o
atual campeão Wellington Ciri-
no venceram uma vez.

No quesito pole positions,
Giaffone ainda não poderá ser
alcançado: foram quatro poles,
com duas de Andrade, uma de
Beto Monteiro e uma de Cirino.
Já entre as marcas envolvidas na
disputa, Volkswagen e Mercedes-
Benz empatam com seis vitórias
cada, diante de quatro da Iveco; no
número de pole positions, a Ive-
co domina com quatro poles, en-
quanto Volkswagen e Mercedes
empatam com duas cada.

O circuito de 3.853 metros é
seletivo, com trechos velozes se-
guidos por freadas fortes e con-
tornos mais lentos, e sua reta prin-
cipal é uma das maiores de todo o
calendário, com um quilômetro de
extensão. São 12 curvas – sete à
direita e cinco à esquerda.

Várias delas exigem desace-
lerações severas, como elege
Danilo Dirani, vencedor de duas
provas em Goiânia e que fará sua
estreia como piloto da Iveco em
2023. “A Curva 3 é a que mais
exige dos freios, porque você
chega do Cheirinho, que é uma
curva rápida à direita. O cami-
nhão chega ‘pendulado’ (ainda
carregando a força lateral da cur-
va anterior), e você tem de usar
muito a potência do freio e tam-
bém o freio motor com a redu-
ção das marchas para poder ter
equilíbrio do meio para a saída
da curva. Então o piloto inicia o
contorno ainda apoiando no pe-
dal do freio e vai soltando gra-
dativamente para voltar a ganhar
velocidade”, afirma. Na curva
que leva para o início da parte
mais sinuosa da pista, os cami-
nhões fazem a aproximação a
cerca de 175 km/h e o contorno
da curva de 180 graus a cerca de
80 km/h. A desaceleração é feita
em seis segundos e 180 metros.

Dirani prossegue e explica
outro ponto de frenagem impor-
tantíssimo para o tempo de volta
– e que não é para o contorno de
uma curva. “A freada do radar tam-

bém é muito forte, porque che-
gamos na reta entre 205 e 210
km/h para quebrar essa velocida-
de pra 160. Tem que usar toda a
potência das pastilhas por pou-
co tempo, e um pequeno vacilo
faz o piloto ‘queimar’ o radar e
aí tem que cumprir punição”, res-
salta.

Passando pelo radar, os cami-
nhões voltam a ganhar velocida-
de se aproximam da primeira
curva a cerca de 190 km/h. A fre-
ada para a primeira curva do cir-
cuito é feita a cerca de 200 me-
tros da entrada, e o contorno é
feito a cerca de 100 km/h – uma
redução de 90 km/h feita em ape-
nas seis segundos, e que gera uma
desaceleração de quase 1G.

“O circuito de Goiânia tem
como principal fator o de pos-
suir uma das maiores retas do
Brasil, que mesmo com o radar
de 160 km/h, ainda permite o
desenvolvimento de velocidades
de até 220 km/h. E para que se
alcance essas velocidades, os
freios precisam estar ‘em dia’
para fazer essa frenagem mais
‘brusca’ e garantir o contorno se-
guro da curva 1. As demais curvas,
combinadas com o clima quente
de Goiânia, irão dificultar o res-
friamento do sistema, porém, cer-
tamente as pastilhas da Fras-le da-
rão conta do recado e irão garantir
a performance, durabilidade e se-
gurança a todos os pilotos”, expli-
ca Roger Lusa, engenheiro de
aplicação da Fras-le.

A Fras-le segue pelo tercei-
ro ano consecutivo como forne-
cedora oficial e exclusiva das
pastilhas de freio da Copa Tru-
ck. A empresa é a maior fabrican-
te de materiais de fricção da
América Latina e uma das líde-
res mundiais no segmento. A em-
presa, fundada em 1954 em Ca-
xias do Sul (RS), oferece produ-
tos de qualidade e foco na segu-
rança e no controle de movimen-
tos nas ruas, estradas, pistas de
pouso, trilhos e também pelos
autódromos do país por meio do
fornecimento oficial e exclusi-
vo de pastilhas de freio à Copa
Truck e também à Stock Car.
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Autoridades no anúncio do Rio como sede do Pré-Olímpico
de vôlei masculino

A seleção masculina de
vôlei voltará ao palco de seu
tricampeonato olímpico, em
2016. E exatamente para bus-
car uma vaga na próxima edi-
ção do maior evento esporti-
vo do planeta. Em uma parce-
ria entre Volleyball World,
Federação Internacional de
Voleibol, Confederação Bra-
sileira de Voleibol (CBV),
Grupo Klefer e Governo do
Estado do Rio de Janeiro,
o Maracanãzinho receberá um
dos torneios Pré-Olímpicos
que acontecem de 30 de se-
tembro a 8 de outubro – as
outras sedes são Japão e Chi-
na. E esta não foi a única no-
vidade anunciada nesta quarta-
feira (16.04), no Palácio Gua-
nabara, sede do governo esta-
dual. A capital carioca também
receberá duas etapas da Liga
das Nações 2024 (uma mascu-
lina e outra feminina) e é can-
didata a sede da Copa do Mun-
do de vôlei de praia de 2025.

O evento contou com a
presença do governador do
Estado do Rio de Janeiro,
Cláudio Castro; do presiden-
te em exercício da CBV, Ra-
damés Lattari;  do secretário
estadual de Esporte e Lazer
do Rio de Janeiro, Rafael Pic-
ciani, do técnico da seleção
masculina, Renan Dal Zotto;
e das medalhistas olímpicas
de vôlei de praia Jackie Silva
e Adriana Samuel.   

A briga por uma medalha
no torneio masculino de vô-
lei dos Jogos Olímpicos de
2024 reunirá 12 equipes. A
França tem seu lugar garan-
t ido como país  sede.  Nos
Pré-Olímpicos, 24 equipes
disputarão seis vagas – cada
sede receberá oito dos times
mais bem classificados do
ranking da FIVB. Os grupos
de cada sede serão definidos
nesta sexta-feira (17),  em
sor t e io  que  acon tece  em
Lausanne, na Suíça. Os dois
primeiros de cada Pré-Olím-
pico carimbam o passaporte
para Paris. 

Radamés Lattari ,  presi-

dente  em exercíc io  da
CBV: “O Governo do Estado
quer levar o Rio de Janeiro
ao posto de grande capital do
esporte  brasileiro.  O  Mara-
canãzinho  faz parte da histó-
ria do voleibol nacional, pal-
co de tantos  momentos
icônicos. Incluindo a medalha
de ouro  nos Jogos Olímpicos
Rio 2016 conquistada exata-
mente pela seleção masculi-
na. O torcedor brasileiro é um
apaixonado por voleibol. E
nossas seleções e duplas de
praia sabem a força que vem
das arquibancadas. Por isso, a
CBV busca sempre realizar
grandes competições em nos-
so país. Estamos muito feli-
zes com essa parceria com o
Governo do Estado, que re-
sultou no Pré-Olímpico, em
duas etapas da Liga das Na-
ções 2024 e na candidatura a
sede da Copa do Mundo de
2025”.  

Renan Dal Zotto, técnico
da seleção mascul ina  de
voleibol:  “O Pré-Olímpico
é um evento de extrema im-
portância, e garantir a vaga
nos dará  tranquilidade para 
desenvolver  o
trabalho. Jogar no Rio de Ja-
neiro tem o lado da pressão,
mas já estamos acostumados
e é muito bom ter a torcida ao

nosso lado. Vamos aproveitar
a energia que virá da arquiban-
cada”. 

Cláudio Castro, Governa-
dor  do Estado do Rio de
Janeiro: “O Rio de Janeiro
tem vocação para grandes
eventos  e  anunciar  essas
três novidades nos traz muita
satisfação. Receber eventos
internacionais e de modalida-
des tão marcantes é importan-
te  para o Rio de Janeiro. O
vôlei nos traz ótimas lem-
branças,  especialmente no
Maracanãzinho”.  

Rafael Picciani, Secretá-
rio de Esporte e Lazer do Es-
tado do Rio de  Janeiro:  
“Sempre  frequentei o Mara-
canãzinho e  tenho as melho-
res  memórias  de  grandes
eventos de voleibol. Investir
no esporte movimenta positi-
vamente  a  economia,  e
principalmente constrói valo-
res e ensinamentos para futu-
ras  gerações .  O espor te
é transversal e tem relevância
muito grande na formação da
nossa sociedade.

Essa oportunidade de fa-
zer mais uma vez do Rio de Ja-
neiro a casa do voleibol será
muito positiva”. 

O Banco do Brasil é o pa-
trocinador oficial do voleibol
brasileiro.
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